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ASSOCIAÇÃO UNIÃO BENEFICENTE DAS IRMÃS DE SÃO VICENTE DE PAULO DE GYSEGEM
Rua Dona Inácia Uchoa, 96, Vila Mariana, São Paulo - SP, CEP 04110.020

CNPJ.: 61.000.683/0001-71
Relatório da Diretoria

Senhores (as) A Diretoria da Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, submete à apreciação as Demonstrações Contábeis Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020.

Notas Explicativas Demonstrações Contábeis
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

Nota 01 - Contexto Operacional: A Associação União Bene�cente das Irmãs de São 
Vicente de Paulo de Gysegem, com sede na cidade de São Paulo, à Rua Dona Inácia 
Uchoa, 96, Vila Mariana, CEP: 04110-020, inscrita no CNPJ/MF. sob nº 61.000.683/0001-
71, pessoa jurídica de direito privado, do tipo “Associação”, sem �ns lucrativos, de na-
tureza religiosa, caráter confessional, educacional, bene�cente e de assistência social, 
com atividade preponderante na área da EDUCAÇÃO. Considerada de Utilidade Públi-
ca Federal, conforme Decreto nº 60.914 de 30/06/1967, de Utilidade Pública Estadual, 
conforme Decreto nº 40.028 de 30/04/1962 e de Utilidade Pública Municipal, conforme 
Decreto nº 10.629 de 28/08/1973. Registrada no Conselho Municipal de Educação nas 
cidades de São Paulo, Jundiaí, Pindamonhangaba e Rio de Janeiro; no Conselho Es-
tadual de Educação de São Paulo; no Conselho Municipal de Assistência Social, nas 
cidades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e Pindamonhangaba; no Conselho Mu-
nicipal da Criança e do Adolescente nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista 
e Pindamonhangaba e no Conselho Municipal do Idoso na cidade de Jundiaí. Possui 
Certi�cado de Entidade Bene�cente de Assistência Social (CEBAS), renovado pela 
Portaria do MEC/MDS/MS Nº 235 de 21/05/2019 publicado no dia 27/05/2019 página 
22, no Diário O�cial da União, exarada nos autos do processo nº 23000.009908/2012-
26 que certi�cou a entidade pelo período de 01/01/2013 a 31/12/2015 e com proto-
colos de renovação nºs.23.000.023380/2015-41 de 15/12/2015, na qual encontra-se 
em análise e 23000.040097/2018-26 de 11/12/2018 no aguardo de análise. Tem por 
�nalidade a educação, o ensino, a cultura, e a assistência social como instrumento de 
defesa, proteção e promoção da infância, da adolescência, da juventude e de adultos 
em sintonia com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei Orgânica 
da Assistência Social (LOAS), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Estatuto 
do Idoso. Conforme artigo 8º de seu Estatuto Social, para atendimento de suas �nali-
dades, ASSOCIAÇÃO envida esforços, dentro de suas possibilidades e especialidades 
no sentido de: I - oferecer e desenvolver a educação básica constituída pela educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio em consonância com o Plano Nacional de 
Educação - PNE na forma do art. 214 da Constituição Federal; II - oferecer e desenvolver 
a educação para o exercício da cidadania e inclusão social tendo como meio, o ensi-
no, a assistência social, educação religiosa, e formação humana integral; III - promover 
atividades culturais; IV - promover atividades de promoção social através da educa-
ção, de atividades esportivas, culturais, religiosas e de comunicação social, inclusive 
com a promoção de cursos, encontros, palestras, congressos, seminários, simpósios 
e conferências; V - promover ações de Proteção Social, Básica e Especial às famílias e 
indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; VI - desenvolver 
atividades de atendimento de forma continuada, permanente e planejada, através de 
prestação de serviços, execução de programas ou projetos e concessão de benefícios 
de proteção básica e especial, para as famílias e indivíduos em situação de vulnerabili-
dade e risco pessoal e social; VII - promover assistência, amparo e defesa das crianças, 
dos adolescentes, dos jovens e dos idosos em situação de vulnerabilidade e risco social 
e econômico; VIII - promover ações de proteção à família, à infância, à adolescência;
IX - amparar e assistir pessoas socialmente excluídas e/ou em situação de vulnerabilida-
de e risco social e econômico; X- Realizar atividades meio com a �nalidade de geração 
de recursos e rendas que garantam a sua sustentabilidade, tais como, locação de bens 
móveis e imóveis, promoção de cursos, palestras, eventos, venda de artigos recebidos 
em doação, comercialização de bens e serviços, incluindo a comercialização de livros, 
serviços grá�cos, atividades de editora de livros, atividades de cantina, atividades edu-
cacionais, de cultura, lazer, esporte, dentre outras atividades geradoras de recursos.
A Associação União Bene�cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, é 
composta pelas seguintes unidades: 1) Editora Vicentinos; 2) Colégio João e Raphae-
la Passalacqua; 3) Centro de Convivência São Vicente de Paulo; 4) Colégio São Vicente 
de Paulo; 5) Colégio Santo Antônio de Lisboa; 6) Núcleo de Formação e Promoção São 
Vicente de Paulo; 7) Lar Nossa Senhora das Graças; 8) Colégio São Vicente de Paulo - 
Jundiaí - Unidade 2; 9) Educandário São Vicente de Paulo - Casa Pia Cônego Tobias;
10) Ingredientes ABCD; 11) Colégio Francisco Telles; 12) Recanto Vicentino; 13) Ingre-
dientes ABCD - Unidade 2; 14) Colégio São Vicente de Paulo - Penha; 15) Núcleo Infantil 
Nossa Senhora dos Pobres; 16) Centro Promocional Dino Bueno; 17) Centro Comuni-
tário Nossa Senhora de Fátima; 18) Sede Administrativa. Nota 02 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis �ndas em 31 de dezembro 
de 2020, foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil e, 
em atendimento as Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade. A Entidade ado-
tou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em 
aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, especial-
mente Resolução nº. 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual para a Elabo-
ração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução Nº 1.376/11 (NBC TG 
26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) e as Normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC Nº 1409/12, que aprovou a ITG 2002, que 
estabelece critérios e procedimentos especí�cos de avaliação, de registros dos com-
ponentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e 
as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem 
�nalidade de lucros. Nota 03 - Formalidade Da Escrituração Contábil Resolução 
1.330/11 (Nbc Tg 2000): A Associação utiliza o Processo eletrônico de escrituração 
uniforme de seus atos e fatos administrativos. Os registros contábeis contêm números 
de identi�cação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem 
externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fa-
tos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas 
explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, são transcritas no “Diário” 
da Entidade. A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas 
ou extrínsecas essenciais, de�nidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pe-
los “usos e costumes”. A entidade mantém em boa ordem a documentação contábil.
Nota 04 - Principais Práticas Contábeis Adotadas: As principais práticas contábeis 
adotadas pela Entidade são: 4.1) Declaração de conformidade: A emissão das de-
monstrações foi autorizada pela Assembleia Geral realizada em 05 de abril de 2021. 
4.2) Base de mensuração: As demonstrações �nanceiras foram preparadas com 
base no custo histórico e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
4.3) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas Demons-
trações Contábeis são mensurados usando a moeda do único ambiente econômico 
no qual a Entidade atua (“moeda funcional”). As demonstrações �nanceiras estão 
apresentadas em reais, que é a moeda o�cial do país sem os centavos. a) Caixa e 
Equivalentes de Caixa: a.1) Caixa e Equivalentes de Caixa (s/restrição): Conforme 
determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC TG 03) - Demonstração do Fluxo de 
Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e 
depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas 
características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) 
dias e que estão sujeitos a insigni�cante risco de mudança de valor. Os valores referem-
-se ao somatório de várias contas correntes, todas devida e regularmente conciliadas;
 2020 2019
Caixa e Equivalentes de Caixa 11.130.375 10.964.075
Caixa 59.548 48.001
Bancos Conta Movimento (s/Restrição) 3.822.122 3.541.198
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (s/restrição) 7.248.705 7.374.876
a.2) Equivalentes de Caixa (c/restrição): Referem-se a recursos recebidos de sub-
venções e não dispendidos em 2020; e a valores pertencentes aos usuários (idosos) 
abrigados no Lar Nossa Senhora das Graças (Instituição de Longa Permanência para 
Idosos). Este numerário possui controle individualizado.
 2020 2019
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.527.592 1.280.311
Bancos Conta Movimento (c/Restrição) 138.224 7.702
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (c/restrição) 1.389.368 1.272.609
b) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações �nanceiras estão demonstradas pelos 
valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço;
 2020 2019
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (s/restrição) 7.248.705 7.374.876
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (c/restrição) 1.389.368 1.272.609
c) Ativos circulantes - Contas a receber de clientes: Refere-se ao montante a receber de 
clientes (alunos) e de usuários conforme Estatuto do Idoso, vencidos até a data do balanço.
 2020 2019
Anuidades a Receber 7.408.334 5.878.782
d) Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta provisão foi constitu-
ída em montante considerado su�ciente pela Administração para suprir as eventuais 
perdas na realização dos créditos. Esta provisão foi calculada seguindo os critérios 
estabelecidos pela Entidade (média de inadimplência dos últimos três anos), e assim 
atendendo a Resolução CFC Nº Parecer de Orientação da CVM 21/90. No ano de 2020 
foi considerado também os valores referente a outros ativos circulantes.
 2020 2019
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (5.819.381) (4.648.507)
e) Estoques Resolução CFC Nº 1.170/09 (NBC TG 16): Os estoques foram avaliados 
pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não excedem os 
valores de mercado e referem-se aos produtos (material pedagógico) da �lial “Editora 
Vicentinos” e mercadorias e produtos das �liais “Ingredientes ABCD” e “Ingredientes 
ABCD - Unidade 2 ”em 31 de dezembro de 2020.
 2020 2019
Estoques 389.422 847.441
f) Outros Ativos Circulantes: Este grupo é composto pelos seguros, assinaturas con-
tratadas, (despesas do exercício seguinte), convênios e subvenções não recebidas, 
impostos a recuperar, despesas antecipadas, adiantamento a funcionários, e outros 
valores a receber das atividades sustentáveis, cujo período de vigência bene�cia o 
exercício seguinte e estão representadas pelo seu valor nominal.
 2020 2019
Outros Ativos Circulantes 5.572.567 4.237.352
Outros Valores e Bens 2.750.613 2.202.313
Convênios e Subvenções 1.247.208 5.250
Impostos a Recuperar 118.267 52.775
Despesas Antecipadas 871.020 135.984
Adiantamentos Funcionários 85.320 447.836
Cursos Extra Curriculares /Taxas / Material Didático 887.568 1.661.616
PCLD (387.429) (268.423)
g) Realizável a Longo Prazo: Este grupo está composto por valores a receber e recuperar.
Consiste de valores cujo vencimento ultrapassa o exercício subsequente.
 2020 2019
Realizável a Longo Prazo 5.939.323 6.078.882
Aluguéis 68.888 227.040
Depósitos Judiciais 5.582.292 5.607.912
Contratos 288.144 243.930
h) Imobilizado (Ativo não Circulante): Os ativos imobilizados são registrados pelo 
custo de aquisição ou construção, deduzido a depreciação, e leva em consideração 
a vida útil e a utilização dos bens (Resolução CFC nº 1.177/09 NBC TG 27), as contas 
de móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, veículos foram consideradas a valor 
presente desde o ano de 2013:
 2020 2019
Imobilizado 294.265.955 300.124.660
Terrenos 190.998.238 191.024.238
Edi�cações 127.268.356 127.901.746
Móveis e Utensílios 11.729.583 11.692.908
Máquinas e Equipamentos 3.573.958 3.465.267
Veículos 1.267.412 1.303.176
Biblioteca 1.874.966 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.262.212 2.262.212
Imóveis em Comodato 7.174.670 7.174.670
Computadores em Comodato 310.277 -
(-) Depreciação Acumulada (51.061.292) (45.531.140)
(-) Amortização Imóvel de Terceiros (709.909) (620.866)
(-) Impairment (422.518) (422.518)
i) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis. Quando aplicável, são registra-
dos com os encargos incorridos até a data do balanço patrimonial com base em taxas 
de juros que re�etem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. Este grupo está 
composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedo-
res em geral, obrigações �scais e empregatícias, tributárias e outras obrigações, bem 
como as provisões sociais.

 2020 2019
Circulante 22.367.718 22.182.458
Obrigações Trabalhistas 2.308.387 2.426.267
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 6.556.944 6.807.685
Fornecedores 406.233 1.089.496
Outras Obrigações a Pagar 5.438.921 3.595.596
Provisões Trabalhistas 2.309.220 3.178.147
Receitas Antecipadas 5.348.013 5.085.268
Não Circulante 1.497.734 1.234.756
Provisão para Contigência 833.625 833.625
Aluguéis 59.244 157.200
Contratos 294.588 243.930
Computadores em Comodato 310.277 -
j) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exer-
cício seguinte são classificados como circulantes. k) Provisão de Férias, 13º Salá-
rio e Encargos: Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passa-
do que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas 
prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido, foram provisio-
nadas com base nos direitos adquiridos pelos funcionários até a data do balanço.
Os valores referem-se a férias acrescidos de terço constitucional e seus encargos.
 2020 2019
Provisões Trabalhistas 2.309.220 3.178.147
l) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de 
competência, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento.
m) Apuração do Resultado - (Dé�cit do Exercício): O resultado foi apurado segun-
do o Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas 
pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e reconheci-
das quando for provável que benefícios econômicos futuros �uam para a entidade e 
assim possam ser con�avelmente mensurados. Os rendimentos e encargos inciden-
tes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado.
O dé�cit do exercício de 2020 será incorporado ao Patrimônio Social em conformida-
de com as exigências legais, estatutárias e a Resolução CFC Nº 1.409/12 que aprovou 
a NBC ITG 2002 em especial no item 15, que descreve que o superávit ou dé�cit do 
exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio Social.
 2020 2019
Resultado do Exercício (4.850.348) (11.232.735)
Dé�cit do Exercício (4.850.348) (11.232.735)
n) Trabalho voluntário: Em atendimento a NBC TG 2002, o trabalho voluntário de 
acordo com a Lei 9.608/98, foi contabilizado em contas de resultado, e os contratos 

Nota 08 - Intangível - Ativo Não Circulante: Os ativos intangíveis são contabilizados 
pelo custo de aquisição, deduzidos da amortização do período, originando o valor 
líquido contábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do intangível são periodi-
camente avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma 
revisão dos critérios das taxas de amortização, conforme Lei Nº 11.638/07, Deliberação 
CVM Nº 583/2009, Deliberação CVM Nº 644/2010, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 
(NBC TG 01) e Resolução do CFC Nº 1.330/10 (NBC TG 04) e (ITG 10).

Quadro Demonstrativo do Intangível em 31/12/2020
 Valor Bruto   Valor Bruto  Valor Líquido
Descrição Contábil Adi- Bai- Contábil Amorti- Contábil
Do Bem em 2019 ções xas em 2020 zação Em 2020
Direitos Autorais 3.882.344 - - 3.882.344 - -
Total do Intangível 3.882.344 - - 3.882.344 (3.810.257) 72.087
Nota 09 - Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas estão lançadas no Passivo 
Circulante, na qual engloba as receitas das anuidades escolares do exercício de 2021. 
Estas receitas possuem obrigação de devolução por parte da Entidade. As mesmas serão 
alocadas nas contas de resultado do exercício de 2021 pelo regime de competência.
 2020 2019
Receitas Antecipadas 5.348.013 5.085.268
Nota 10 - Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido é apresentado em valores atuali-
zados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do exercício ocorrido, 
os bens recebidos através de doações patrimoniais e o ajuste de avaliação patrimo-
nial enquanto não computados no resultado do exercício em obediência ao regime 
de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a 
elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua avaliação e preço de mercado.
 2020 2019
Patrimônio Social 117.063.914 126.469.316
Ajustes Patrimoniais 189.688.053 191.545.717
Resultado Exercício Anterior (53.690) (30.332)
Dé�cit do Exercício (4.850.348) (11.232.735)
Patrimônio Líquido 301.847.928 306.751.966
Nota 11 - Resultado dos Exercícios Anteriores: Em atendimento a Resolução CFC 
1.179/09 que aprova a NBC TG 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Re-
ti�cação de Erro, foram lançadas nesta conta valores referentes a Receitas e Despesas 
do ano de 2019, que não foram reconhecidos no referido período. Assim lançados no 
decorrer do ano de 2020.
 2020 2019
Resultado Exercício Anterior (53.690) (30.332)
Nota 12 - Subvenções e/ou Convênios Públicos - Resolução CFC nº 1.305/10 (NBC 
TG 07) e ITG 2002: São recursos �nanceiros provenientes de convênios �rmados com 
órgãos governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e ati-
vidades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o �uxo �-
nanceiro e operacional aos órgãos competentes, �cando também toda documentação 
a disposição para qualquer �scalização. Os convênios �rmados estão de acordo com o 
estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas �nalidades. Para a con-
tabilização das subvenções governamentais, a Entidade, atendeu a Resolução nº. 1.305 
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC que aprovou a NBC TG 07 - Subvenção e 
Assistência Governamentais e a Resolução do CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002.
A entidade recebeu no decorrer do período as seguintes subvenções do Poder Público 
Federal, Estadual e Municipal.

Exercício Concedente Convênio Valor
Contrato

Valor
Recebido

Valor
Realizado

2019
Prefeitura do
Municipio de
Laranjal Paulista

Termo de Fomento-
Transferência de
Recursos Financeiros

62.999 0 52.499

2019
Fórum da
Comarca de
Laranjal Paulista

Recursos oriundos da
Aplicação de Pena de
Prestação Pecuniária

7.173 0 7.173

2019
Prefeitura do
Municipio de
Jundiai

1º Aditivo do Termo
de Colaboração
nº 02/2018

1.084.529 0 996.369

2019
Prefeitura do
Municipio do
Rio de Janeiro

PNAE - programa
Nacional de
Alimentação Escolar

64.842 0 17.546

2019
3º Ofício Criminal
da Comarca
de Jundiaí

Recursos oriundos da
Aplicação de Pena de
Prestação Pecuniária

22.353 0 10.581

2020
Prefeitura do
Municipio de
Laranjal Paulista

Termo de Fomento-
Transferência de
Recursos Financeiros

65.714 65.714 65.714

2020
Fórum da
Comarca de
Laranjal Paulista

Recursos oriundos da
Aplicação de Pena de
Prestação Pecuniária

2.248 2.248 2.248

2020
Prefeitura do
Municipio
de Jundiai

Aditamento II -
Termo de Colaboração
Nº 02/2018

2.494.416 1.247.208 1.251.701

2020
Prefeitura do
Municipio
de Jundiai

Aditamento III -
Termo de Colaboração
Nº 02/2018

13.500 13.500 13.500

2020
Prefeitura do
Municipio do
Rio de Janeiro

PNAE - programa
Nacional de
Alimentação Escolar

64.842 64.842 0,00

2020
Prefeitura do
Municipio
de Jundiaí

Termo de
Colaboração
02/2020

53.468 53.468 0,00

2020 Governo
Federal

Auxilio Emergencial
para ILPI 143.951 143.951 5.900

Nota 13 - Provisão para Contingências (Resolução CFC Nº 1.180/09 NBC TG 25): 
Em atendimento a Resolução CFC 1.180/09, e respaldado por documentos recebidos 
da Assessoria Jurídica, constando os processos administrativos e/ou judiciais (traba-
lhistas e/ou tributários e/ou cível), a respectiva provisão para contingencia foi consi-
derada pela probabilidade de perdas de alguns processos que estão em andamento. 
No fechamento do balanço existe a provável perda em processos no montante de
R$ 833.625,00, os quais foram contabilizadas devida a possibilidade de pagamento.
Contingências 2020 2019
Educação 833.625 833.625
Nota 14 - Receitas (Resolução NBC TG 47): Em atendimento a Resolução NBC TG 
47, as receitas (fontes de recursos) da Entidade oriundas das atividades fins (edu-
cação), conforme art. 71 do Estatuto Social, são mensuradas pelo valor da vaga da 
contraprestação recebida ou a receber, e formalizada pelo contrato de prestação 
de serviços educacionais. Outras receitas também seguem o mesmo critério, ou 
seja, reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos associados 
à transação fluirão para a entidade. Segue abaixo os montantes de cada categoria 
significativa (relevante) de receita reconhecida durante o período:
Receitas 2020 2019
Anuidades Escolares 58.170.828 64.282.006
Material Pedagógico/ Mercadorias /Impressão 5.819.904 8.279.825
Subvenções Municipais Assistência Social 1.412.229 1.165.380
Donativos e Contribuições 1.141.845 1.488.253
Outras Receitas Educacionais 1.981.742 2.215.223
Receitas Diversas 1.570.323 3.239.552
Atividades Extras Curriculares 1.063.487 1.048.391
Rendimentos Financeiros 545.606 967.787
Subvenções Municipais Educacionais 18.586 54.700
Receitas Ativo Imobilizado - 20.615
Contribuições - Estatuto do Idoso 737.558 768.174
Trabalho Voluntário 2.508.394 2.436.721
Apoio Aluno Bolsista - -
Bolsa de Estudo (Lei 12.101) 9.394.709 13.850.453
Bolsa de Estudo Convenção Coletiva 5.351.247 5.349.571
Total das Receitas 89.716.458 105.166.651
Nota 15 - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC): A Demonstração do Fluxo de Cai-
xa foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou 
a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC TG 
03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que 
a Entidade optou foi o INDIRETO. Abaixo as atividades de investimentos.
Das Atividades de Investimentos 2020 2019
Baixas de Depreciação - -
Adições a Instalações e Benfeitorias - -
Adições a Móveis e Utensílios (145.366) (269.205)
Adições Direitos Autorais - -
Baixa em Imobilizado 695.153 -
Baixas em Investimento - -
Adições Moveis em Comodato (310.277) -
Total das Atividades de Investimentos 239.510 (269.205)
Nota 16 - Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas perma-
nentemente, a Entidade efetua contratação de seguros de veículos em valor considera-
do su�ciente para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente 
o Princípio Contábil da Continuidade. Os valores segurados são de�nidos pelos Ad-
ministradores da Entidade em função do valor de mercado ou do valor do bem novo, 
conforme o caso. Nota 17 - Doações e Contribuições Recebidas: Eventualmente a 
Entidade recebe doações e/ou contribuições de pessoas físicas e/ou jurídicas, previstas 
no seu Estatuto Social, artigo 71, item VII e VIII, conforme demonstrativo em anexo:

Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2020
Descrição Valor Bruto  Saídas e Valor Bruto Deprec.  Valor Líquido
Do Bem Contábil em 2019 Entradas Transferencias Contábil em 2020 Amortiz. Acumul. Impairment Contábil
Terrenos 191.024.238 - (26.000) 190,998,238 - - 190,998,238
Edi�cações 127.901.746 - (633.390) 127.268.356 (34.252.166) - 93.016.190
Móveis e Utensílios + Máquinas e Equipamentos 15.158.175 145.366 - 15.303.541 (11.450.881) (312.180) 3.540.480
Veículos 1.303.176 - (35.763) 1.267.413 (1.147.286) (110.338) 9.789
Biblioteca 1.874.966 - - 1.874.966 (1.874.273) - 693
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.262.212 - - 2.262.212 (709.909) - 1.552.303
Terrenos em Comodato 3.841.000 - - 3.841.000 - - 3.841.000
Edi�cações em Comodato 3.333.670 - - 3.333.670 (2.336.685) - 996.985
Computadores em Comodato - 310.277 - 310.277 - - 310.277
Total Imobilizado 346.699.183 455.643 (695.153) 346.459.673 (51.771.200) (422.518) 294.265.955

de adesão arquivados. O trabalho voluntário foi realizado pelas associadas em pratica-
mente todas as unidades e nas unidades de assistência social o trabalho foi destinado 
a atividades de diversão e jogos.
 2020 2019
Trabalho Voluntário 2.508.394 2.436.721
Nota 05 - Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração da Entida-
de use de julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis, Ativos e 
Passivos sujeitos a essas premissas incluem o valor residual do Ativo Imobilizado, Provi-
são para Devedores Duvidosos, Provisão para Contingências de Ativos e Passivos rela-
cionados a benefícios a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas es-
timativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões 
inerentes ao processo da sua determinação. A entidade revisa as estimativas e a premis-
sas anualmente. Nota 06 - Ativo não Circulante - Investimentos: Conforme determi-
nação da Resolução do CFC Nº 1.178/09 (NBC TG 28) - Propriedades para Investimentos, 
este grupo está composto por bens (terrenos e imóveis) mantidos pela Entidade para 
auferir renda, e estes são registrados pelo valor de aquisição ou custo de construção e 
desde 2012 pelo custo atribuído nas contas de terrenos e edi�cações. A Entidade ado-
tou o critério de mensuração pelo método do custo da NBC TG 27 - Ativo Imobilizado.
 Valor Bruto   Valor Bruto  Valor
Descrição Contábil Adi- Bai- Contábil Deprec. Líquido
Do Bem 2019 ções xas 2020 Acum. Contábil
Terrenos 3.257.762 - - 3.257.762 - 3.257.762
Edi�cações 2.608.300 - - 2.608.300 (1.026.384) 1.581.916
Total Investimentos 5.866.062 - - 5.866.062 (125.577) 4.839.678
Nota 07 - Ativo Não Circulante - (Imobilizado): Os ativos Imobilizados são contabili-
zados pelo custo de aquisição ou construção. A partir de 2013 pelo custo atribuído, de-
duzidos da depreciação e do impairment do período, originando o valor líquido con-
tábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do imobilizado são periodicamente 
avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma revisão 
dos critérios das taxas de depreciação, as quais foram consideradas adequadas, com a 
�nalidade de atender a Lei Nº 11.638/07. Deliberação CVM Nº 583/2009, Deliberação 
CVM Nº 644/2010, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 (NBC TG 27) e Resolução do CFC 
Nº 1.330/10 (NBC TG 04) e ITG 10. A reavaliação dos imóveis (terrenos e edi�cações) foi 
efetuada em outubro de 2012, e a dos móveis e utensílios foi efetuada em junho de 
2013 pela empresa Stima Engenharia LTDA CNPJ/MF 06.932.665/0001-10, utilizando 
o método comparativo direto, ou seja, efetuado pesquisa sobre valores de venda e 
locação mensal de terrenos comparáveis e situados na mesma região geoeconômica 
dos terrenos avaliados, bem como dos móveis e utensílios, apropriando as taxas de 
depreciação de acordo com a vida útil de cada item individualizado.

Donativos 2020 2019
Doações de Pessoas Físicas 211.951 542.720
Doações de Pessoas Jurídicas 60.196 64.844
Donativos em Espécie 869.699 880.688
Total das Doações 1.141.846 1.488.252
Nota 18 - Imunidade Tributária: A entidade é imune à incidência de impostos por 
força do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da 
Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. Nota 19 - Característica da Imuni-
dade: A Associação União Bene�cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gy-
segem é uma entidade sem �ns lucrativos, de natureza religiosa, caráter confessional, 
educacional, bene�cente e de assistência social com atividade preponderante na 
área da Educação. No atendimento de suas �nalidades institucionais, a Associação 
em sua ação de assistência social educacional concede Gratuidades Educacionais e 
outras na forma da Lei, objetivando a promoção de seus usuários e destinatários, da 
coletividade e do bem comum. As atividades de assistência social foram realizadas de 
forma 100% gratuitas a seus usuários, respeitadas as condições do Estatuto do Idoso.
As gratuidades de educação atenderam todos os requisitos da Lei 12.101/09.
Nota 20 - Requisitos Para Imunidade Tributária: A única Lei Complementar que 
traz requisitos para o gozo da imunidade tributária é o Código Tributário Nacional 
(CTN), em seu artigo 14. Estes requisitos estão previstos no Estatuto Social da Entidade 
e podem ser vistos na operacionalização de suas atividades. A Associação União Be-
ne�cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, atende todos os requisitos 
da imunidade tributária, os quais podem ser observados em seu Estatuto Social e nos 
livros Diário e Razão conforme abaixo: a) Não distribuem qualquer parcela de seu pa-
trimônio ou de suas rendas, a qualquer título (artigo17, parágrafo único do Estatuto 
Social); b) Aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais (artigo 72 do Estatuto Social); c) Mantêm a escrituração de suas 
receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exa-
tidão (art. 78 do Estatuto Social). Nota 21 - Isenção Tributária: A entidade é isenta à 
incidência das Contribuições Sociais por força da Lei Nº 9.532/97, Lei Nº 12.101/09, Lei 
Nº 12.868/2013 e regulamentada pelo Decreto Federal 8.242/2014, nos seguintes per-
centuais: Contribuições Sociais U  20% sobre folha de salários e serviços 
de autônomos e individuais;  RAT/SAT (1%);  Terceiros (4,5% - Educação, 5,8%- Assis-

Nota 24 - Obrigações da Educação para Fins de CEBAS: A prestação de Serviços Edu-
cacionais desenvolvidos pela Associação União Bene�cente das Irmãs de São Vicente de 
Paulo de Gysegem são nas modalidade de: Berçário, Educação Infantil, Ensino Funda-
mental e Ensino Médio. Em atendimento aos artigos 13, da Lei nº 12.101/09, artigos 12 e 
13 da Lei nº 12.868/13, artigo 30 § 1º, do Decreto Nº 8.242/2014 e do Artigo 29 da Porta-
ria Normativa 15/2017 para manutenção do Certi�cado de Entidade Bene�cente de As-
sistência Social (CEBAS) e, a Entidade cumpriu as diretrizes e metas do Plano Nacional de 
Educação (PNE) vigente na forma do artigo 214 da Constituição Federal, conforme a des-
crição abaixo: Meta 1 - Educação Infantil: Até 2016, todas as crianças de 4 a 5 anos 
de idade devem estar matriculadas na pré-escola. A meta estabelece, também que 
a oferta de Educação Infantil em creches deve ser ampliada de forma a atender, 
no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o �nal da vigência deste PNE.
Ações desenvolvidas pela Associação com base na META 1: - A Associação União 
Bene�cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem destaca-se por oferecer 
às famílias uma proposta de Educação Infantil que atende desde o Berçário, na pri-
meira infância em fase de Creche e, na segunda fase, com a Educação Infantil, tendo 
como referência a BNCC que norteia todo trabalho desenvolvido com esse segmento, 
esses norteadores do processo pedagógico e educacional con�rmam a consonância 
do projeto com a Base Nacional. A fase de Creche e de Berçário tem como objetivo 
atender a demanda das famílias que necessitam não só de um lugar seguro e tranquilo 
para seus �lhos, mas que prezam também por uma proposta pedagógica diferenciada 
que estimule as crianças, propiciando um crescimento saudável e propicie aos alunos 
pleno desenvolvimento. A avaliação do trabalho realizado na Educação Infantil é con-
siderada um avanço para essa fase, pois, por meio de registros de acompanhamento e 

de observação, os quais são compilados em boletim descritivo, no qual os professores 
e toda equipe multidisciplinar, orientados pela Direção da escola, tenham condições 
de demonstrar os resultados alcançados com os alunos e norteiam as tomadas de de-
cisão para planejamento e replanejamento das atividades dessa faixa etária. A meta da 
Instituição não se resume apenas em aumentar o número de crianças atendidas, mas 
acima de tudo, cumprir com o objetivo de que toda criança possa crescer e se desen-
volver em harmonia com a sociedade e com a natureza que a cerca, por meio do de-
senvolvimento de competências e habilidades socioemocional. Quanto aos Objetivos 
e Metas do Plano Nacional de Educação, a Associação União Bene�cente das Irmãs de 
São Vicente de Paulo de Gysegem tem se dedicado com ênfase nessa faixa etária para 
oferecer às crianças da Educação Infantil um espaço seguro, acolhedor, rico e motiva-
dor para despertar o interesse dos pequenos pela iniciação da vida acadêmica. A escola 
atende às exigências da legislação especí�ca para a Educação Infantil no acolhimento 
das crianças no que tange à questão estrutural e pedagógica. Salas amplas e arejadas 
com espaço de 1m e 50 cm por criança, salas ambientes para o desenvolvimento dos 
programas com salas de leitura adequadas a faixa etária, laboratório de informática, 
brinquedoteca, sala de educação tecnológica (iniciação à Robótica e interatividade), 
salas de dança, salas para judô, salas para capoeira, salas de música, salas de repou-
so, parquinho, quadra de esporte, refeitório, área de lazer e mais toda infraestrutura 
necessária para o bom funcionamento da área reservada para a Educação Infantil nas 
escolas: a) Toda essa estrutura conta com iluminação adequada, ventilação, visão para 
o lado externo, instalações elétricas seguras, água acondicionada em bebedouros po-
táveis; b) Sanitários especí�cos e adaptados à faixa etária das crianças com vasos e pias 
ao alcance e espaço para que a criança possa aprender o uso adequado do ambiente, 

primando pela higiene; uma sala de troca com bancadas e pias adequadas para as 
crianças menores que não foram desfraldadas pela família; c) Refeitório de uso exclusi-
vo das crianças da Educação Infantil com espaço adequado para a higienização tanto 
das mãos quanto bucal; d) Mobiliários e equipamentos adequados e adaptados ao 
tamanho das crianças para atender bem a cada faixa etária; e) Ambiente externo am-
plo tanto para as atividades físicas quanto para as lúdicas, ao ar livre, para propiciar o 
espaço de crescimento e desenvolvimento motor das crianças; f) Estrutura do Berçário 
conta com: sala de repouso para bebês que ainda não possuem a primeira marcha, sala 
de repouso para os bebês com marcha, sala de estimulação, refeitório, lactário, fraldá-
rio, solário, lavanderia, salas temáticas (música, interativa, brinquedoteca, estimulação 
motora, auditiva, visual e recreação); g) A responsabilidade socioambiental é explicita-
da no projeto político pedagógico que desenvolve trabalho de conscientização junto 
aos alunos para que cada criança compreenda a necessidade de preservar a natureza 
como espaço de convivência coletiva e que a necessidade de preservação vai além das 
campanhas de conscientização; Meta 2 - Ensino Fundamental: Até o último ano de 
vigência do PNE, toda a população de 6 a 14 anos deve ser matriculada no Ensino 
Fundamental de 9 anos, e pelo menos 95% dos alunos devem concluir essa etapa 
na idade recomendada. A Associação a partir dos direcionamentos do Plano Nacional 
de Educação (PNE), traçou estratégias que permitem o desenvolvimento de tecnolo-
gias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que asseguram a alfabetiza-
ção e favorecem a melhoria do �uxo escolar e a aprendizagem dos alunos pautado 
na BNCC. Consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade e a 
busca da universalização do direito à educação básica e alfabetização de criança são os 
anseios não só das instituições de educação como o de toda sociedade. Sendo assim, 
adotamos como base a BNCC e o desenvolvimento de competências e Habilidades So-
cioemocionais e o relatório da UNESCO para a educação Global como norteadores da 
aprendizagem: aprendendo a aprender, aprendendo a conhecer, aprendendo a fazer, 
aprendendo a ser e a conviver, por meio do conteúdo selecionado e ministrado nas 
salas de aula. Nos Colégios da Associação, todo trabalho pedagógico e educacional é 
voltado para o desenvolvimento de competências e habilidades, numa metodologia 
dialógico-re�exiva que oferece ao educando uma visão aberta de mundo, na qual ele 
tenha a liberdade para fazer suas escolhas e participar ativamente da vida escolar. A ele 
é oferecida uma formação global, desde as primeiras etapas do Ensino Fundamental, 
contando com um currículo enriquecido e motivador como segue na grade horária 
aprovada pela Delegacia de Ensino. Além da composição curricular, a escola mantém 
no horário de aula para os primeiros anos do Ensino Fundamental (2º ano ao 5ºano), o 
curso de Arte / Educação, programa pioneiro que trabalha as quatro vertentes da arte; 
arte cênica, arte plástica, música e dança sempre a partir da leitura de um clássico da 
literatura universal ou brasileira. A formação para o mercado de trabalho conta com a 
e�cácia do projeto “mãos na Massa” que se destaca por oferecer aos alunos a supera-
ção de desa�os e projetos de Intervenção social, preparando os alunos para uma visão 
ampliada do mundo que o cerca. A formação para o mercado de trabalho é uma das 
preocupações constantes da escola que tem nas aulas de Maker (1º ano ao 6º ano), 
seus primeiros passos para tornar a criança e adolescente um empreendedor de novas 
ideias, a partir da construção de projetos que desa�am o cotidiano. Para uma melhor 
preparação do espírito empreendedor, o programa de formação para o empreendedo-
rismo é encampado por todos os professores que fazem uso da transversalidade dos 
conteúdos abordados para formar os adolescentes em cidadãos éticos e responsáveis 
pela vida e pelo planeta. O programa redação nota dez é dirigido aos alunos de 4º e 
5º anos para desenvolver e potencializar a preparação para a nova mudança de ciclo 
com professores especialista na área de códigos e linguagens no trabalho com o ENEM.
O programa de laboratório para pequenos, conta com o projeto cientista mirim de-
senvolvido com os alunos dos 2º aos 5º anos com aula práticas de laboratório, dando a 
oportunidade de que o aluno experiencie a ciências do cotidiano aguçando a sua curio-
sidade para a área de ciências da natureza com pro�ssional especialista em ciências. Os 
envolvimentos com os programas dirigidos aos alunos são de responsabilidade de to-
dos os pro�ssionais que integram o quadro de docentes. Objetivos e Metas do Ensino 
Fundamental: O colégio contribui com a universalização e o atendimento da clientela 
que se encontra nessa etapa de formação, oferecendo vagas para os alunos da rede 
pública por meio do sistema de bolsas educacionais sociais que visam diminuir o des-
nivelamento de alunos que não tenham condições econômicas para uma formação de 
qualidade. Atendendo às orientações do PNE com relação as metas a serem atingidas e 
seguindo as orientações da BNCC, o segundo ciclo do fundamental tem na sua base o 
direcionamento da educação como formação voltada para o mercado de trabalho com 
o aprofundamento nas línguas estrangeiras com programas bilíngues e conversation 
class, programa que dá ao aluno condições de superar as barreiras de comunicação em 
escala global. O empreendedorismo criativo e educação �nanceira que fazem parte da 
formação integradora. 1. A redução da taxa de repetência para índices ainda menores, 
por meio de grupos de reforço escolar dirigido aos alunos que não acompanham o 
nível dos demais, extinguindo as repetências nos primeiros anos do Ensino Fundamen-
tal. 2. Conhecedores de que a escola básica deve acima de tudo preparar o aluno para 
o mercado de trabalho, a escola tem no seu currículo o aprofundamento da Língua 
estrangeira (Inglês), por meio do projeto Conversation Class que possibilita ao aluno a 
melhora signi�cativa na fruição da língua, por meio da conversação. 3. Aulas práticas 
de laboratório com as ciências do cotidiano, para que o aluno explore os conhecimen-
tos teóricos exercitando na pratica e assim o aprendizado se torne signi�cativo. 4. Am-
pliando os conhecimentos nas áreas de português, matemática, história e cartogra�a 
com a participação em campeonatos e olimpíadas. 5. Participação nas olimpíadas de 
química e física para alunos da última série do segundo ciclo. 6. Apoio pedagógico aos 
alunos que vêm de outros países com relação ao aprendizado da língua, e estrutura 
adequada para que possam acompanhar o desempenho da turma. 7. Programa de cer-
ti�cação internacional para os alunos dos 9º anos preparando-os para as universidades 
internacionais. 8. A educação ambiental se dá na conscientização tanto para os jovens 
quanto por eles à comunidade por meio de palestras, campanhas e projetos de reci-
clagem de lixo e consumo responsável dos bens naturais. Meta 3 - Ensino Médio: Até 
2016, o atendimento escolar deve ser universalizado para toda a população de 15 
a 17 anos. A meta é também elevar, até o �nal da vigência do PNE, a taxa líquida 
de matrículas no Ensino Médio para 85%. A Associação, oferecendo uma proposta 
de ensino que atenda à necessidade de formação integral do aluno com um currículo e 
carga horária enriquecida para poder acompanhar uma formação melhor, voltada para 
o mercado de trabalho com foco na formação e no resultado do aluno nos melhores 
vestibulares do pais e internacionalmente. a proposta pedagógica com embasamento 
na BNCC e o novo ensino médio, traz para os alunos uma proposta inovadora com im-
plantação dos itinerários formativos e matérias eletivas em parcerias com as melhores 
universidades do estado na busca de uma formação integrada e completa, dando aos 
alunos a oportunidade de experiência da vivencia acadêmica do Ensino Superior. E no 
ensino pro�ssionalizante para jovens que tem a necessidade de trabalhar para o sus-
tento próprio quando a complementação do Ensino Médio com qualidade inegável e 
resultados alcançados nos vestibulares. Objetivos e Metas para Todo Ensino Médio: 
1. Com infraestrutura física e pedagógica que oferece um tratamento diferenciado, 
dando aos educandos maior liberdade para poder interagir. A escola é bem equipada 
do ponto de vista tecnológico, com laboratório de ciências, físicas e biológicas e salas 
interativas. Todas as salas são equipadas por multimídia. A biblioteca, bem como ou-
tros espaços reservados atendem, com qualidade, o Ensino Médio. 2. Oferece ao aluno 
oportunidade de aprimorar os seus conhecimentos em turmas de aprofundamento 
com interesse nas áreas de exatas, humanas e em vestibulares especí�cos, aulas de 
competência leitora e revisões por módulos para todos os alunos da 3ª série do En-
sino Médio, aprofundamentos de competências e objetos de conhecimento, centros 
dedicados a informações dos vestibulares, centro de preparação para o ENEM e outros 
exames e reforço para os que têm muita di�culdade com a aprendizagem, ou seja, to-
dos os grupos têm espaço garantido, de acordo com suas necessidades educacionais.
3. Aulas interdisciplinares para que o aluno consiga integrar e conectar as áreas de 
conhecimento. Aulas hibridas para garantir que todos tenham acesso garantido de 
aprendizado. 4. As instalações de higiene são de excelente qualidade com destaque 
para o consumo consciente de água e de energia. 5. Contamos com quadras de es-
porte para a prática de todas as modalidades esportivas. 6. A comunidade escolar 
participa da vida escolar por meio das reuniões de pais, fóruns, debates e feiras de 
forma presencial e virtual. 7. Fóruns e Feiras de pro�ssões e atendimento personali-
zado oferecido aos responsáveis do aluno por parte da equipe pedagógica da escola.
8. A avaliação do curso se dá de várias formas: por registro de provas dissertativa, ob-
jetiva e formativa sempre levando em consideração a qualitativa sobre a quantitativa. 
9. O programa de atendimento e apoio ao docente é dado pela equipe pedagógica e 
coordenadores de área nas reuniões de planejamento anual e bimestral com ênfase na 
formação e na troca de experiências. 10. Cursos de preparação para os vestibulares e 
ENEM, extracurricular e gratuito para que todos tenham as mesmas oportunidades de 
sucesso acadêmico. 11. Atendimento diferenciado, por meio da tutoria de ensino que 
acompanha o projeto de vida do aluno desde a 1ª série do médio até a termino do curso.
12. A educação ambiental se dá na conscientização tanto para os jovens quanto por 
eles à comunidade por meio de palestras, campanhas e projetos de reciclagem de 
lixo e consumo responsável dos bens naturais. Buscamos adequar o Ensino à realida-
de das necessidades da formação da juventude para orientá-la, dando a ela espaço 
para participação efetiva da vida escolar e ampla formação com bases na LDB e outras 
orientações para que o jovem esteja preparado para a etapa superior que ele irá tri-
lhar. Avaliar constantemente o curso do Ensino Médio é concluir que os alunos, que 
nos procuram nessa fase, querem da escola espaço aberto para que possam buscar 
melhores oportunidades em um ambiente seguro e acolhedor e que os ajudem na mu-
dança e na transformação da sociedade em espaço que dê oportunidades para todos.
Meta 4 - Educação Especial/Inclusiva: Universalizar, para a população de 4 (qua-
tro) a 17 (dezessete) anos com de�ciência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conve-
niados. A proposta da educação inclusiva baseia-se não somente na adaptação estru-
tural como também na curricular, realizada por meio da ação de uma equipe multidis-
ciplinar que oferece suporte tanto ao professor quanto ao portador de necessidades 
especiais, por meio do acompanhamento, estudo e pesquisa de modo a inseri-lo e 
mantê-lo na escola em classes regulares de ensino em todos os níveis de escolaridade. 
A concretização da escola inclusiva baseia-se na defesa de princípios e valores éticos, 
nos ideais de cidadania e justiça para todos, em contraposição aos sistemas hierarqui-
zados de inferioridade e desigualdade. Com base nesse parâmetro, é que os Colégios 
se inserem, trabalhando com a inclusão tanto pedagógica quanto social.

Balanço Segregado
   2020 - R$     2019 - R$
  Assist. Institu- Atividade   Assist. Institu- Atividade
Ativo Educação Social cional Meio Total Educação Social cional Meio Total
Circulante 10.683.107 3.800.422 3.377.411 2.735.397 20.596.338 10.564.722 2.265.269 3.083.449 2.914.436 18.827.876
Caixa e Equivalentes de Caixa 7.239.503 2.283.934 2.898.354 236.176 12.657.967 7.499.314 1.961.784 2.657.799 125.488 12.244.386
Caixa 32.173 9.835 10.517 7.022 59.548 29.070 5.440 7.544 5.948 48.001
Bancos Conta Movimento(s/restrição) 3.474.282 64.518 79.041 204.281 3.822.122 3.271.649 84.974 81.521 103.054 3.541.198
Bancos Conta Movimento(c/restrição) 172 138.052 - - 138.224 319 7.383 - - 7.702
Bancos Conta Aplicações C/Prazo(s/restr.) 3.732.876 682.161 2.808.796 24.872 7.248.705 4.198.276 591.379 2.568.734 16.487 7.374.876
Bancos Conta Aplicações C/Prazo(c/restr.) - 1.389.368 - - 1.389.368 - 1.272.609 - - 1.272.609
Clientes e Outros Recebiveis 1.909.445 66.937 - - 1.976.382 1.439.050 59.648 - - 1.498.698
Anuidades à Receber 7.341.397 66.937 - - 7.408.334 5.819.133 59.648 - - 5.878.782
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (5.431.952) - - - (5.431.952) (4.380.084) - - - (4.380.084)
Estoques - - - 389.422 389.422 - - - 847.441 847.441
Estoques - - - 389.422 389.422 - - - 847.441 847.441
Outros Ativos Circulantes 1.534.159 1.449.552 479.057 2.109.800 5.572.567 1.626.358 243.836 425.650 1.941.507 4.237.352
Outros Valores e Bens 455.044 163.951 408.774 1.722.844 2.750.613 466.095 147.352 352.599 1.236.267 2.202.313
Convênios e Subvenções - 1.247.208 - - 1.247.208 - 5.250 - - 5.250
Impostos a Recuperar 15.497 4.578 51.408 46.784 118.267 420 947 51.408 - 52.775
Despesas Antecipadas 842.530 6.528 18.874 3.088 871.020 115.012 7.564 10.628 2.780 135.984
Adiantamentos Funcionários 59.906 20.787 - 4.628 85.320 336.431 82.724 11.015 17.666 447.836
Cursos Extra Curriculares/Mat.Didático 194.040 6.500 - 687.028 887.568 735.076 - - 926.540 1.661.616
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (32.856) - - (354.573) (387.429) (26.677) - - (241.747) (268.423)
Não - Circulante 209.810.318 46.077.087 41.488.427 7.741.211 305.117.043 213.621.017 47.161.260 42.499.038 8.059.988 311.341.305
Realizável A Longo Prazo 283.267 38.690 5.410.191 207.174 5.939.323 303.825 10.890 5.406.237 357.930 6.078.882
Aluguéis 30.444 - 32.000 6.444 68.888 - - 69.840 157.200 227.040
Depósitos Judiciais 235.005 10.890 5.336.397 - 5.582.292 260.625 10.890 5.336.397 - 5.607.912
Contratos 17.819 27.800 41.794 200.730 288.144 43.200 - - 200.730 243.930
Investimentos - - 4.839.678 - 4.839.678 - - 4.965.254 - 4.965.254
Propriedades para Investimento - Terrenos - - 3.257.762 - 3.257.762 - - 3.257.762 - 3.257.762
Propriedades para Investimento - Edi�cações - - 2.608.300 - 2.608.300 - - 2.608.300 - 2.608.300
(-) Depreciação Investimento - Edi�cações - - (1.026.384) - (1.026.384) - - (900.808) - (900.808)
Imobilizado 209.527.051 46.038.397 31.238.558 7.461.949 294.265.955 213.317.192 47.150.370 32.127.547 7.529.550 300.124.660
Bens em Uso 209.527.051 46.038.397 31.238.558 7.461.949 294.265.955 213.317.192 47.150.370 32.127.547 7.529.550 300.124.660
Terrenos 140.218.238 35.719.000 15.061.000 - 190.998.238 140.218.238 35.745.000 15.061.000 - 191.024.238
Edi�cações 89.539.907 14.541.027 23.187.423 - 127.268.356 89.539.907 15.174.417 23.187.423 - 127.901.746
Móveis e Utensílios 8.554.244 1.410.624 1.226.273 538.441 11.729.583 8.539.083 1.405.529 1.222.981 525.314 11.692.908
Máquinas e Equipamentos 2.372.439 643.113 227.381 331.025 3.573.958 2.372.439 536.122 225.681 331.025 3.465.267
Veículos 534.501 301.472 321.234 110.205 1.267.412 534.501 337.235 321.234 110.205 1.303.176
Biblioteca 1.874.966 - - - 1.874.966 1.874.966 - - - 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.154.415 - - 107.797 2.262.212 2.154.415 - - 107.797 2.262.212
Imóveis em Comodato - - - 7.174.670 7.174.670 - - - 7.174.670 7.174.670
Computadores em Comodato 310.277 - - - 310.277 - - - - -
(-) Depreciação Acumulada (35.123.142) (6.489.129) (8.726.504) (722.517) (51.061.292) (31.093.739) (5.960.222) (7.832.523) (644.656) (45.531.140)
(-) Amortização Imóveis de Terceiros (684.160) - - (25.749) (709.909) (597.983) - - (22.882) (620.866)
(-) Impairment (224.635) (87.710) (58.249) (51.924) (422.518) (224.635) (87.710) (58.249) (51.924) (422.518)
Intangível - - - 72.087 72.087 - - - 172.509 172.509
Direitos Autorais - - - 3.882.344 3.882.344 - - - 3.882.344 3.882.344
(-) Amortização Acumulada - - - (3.810.257) (3.810.257) - - - (3.709.836) (3.709.836)
Total do Ativo 220.493.425 49.877.510 44.865.838 10.476.608 325.713.380 224.185.740 49.426.529 45.582.487 10.974.425 330.169.181
Contas Extra Patrimoniais 14.878.470 10.869.278 - - 25.747.748 19.325.742 12.315.928 - - 31.641.670
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100% 1.744.026 - - - 1.744.026 1.872.754 - - - 1.872.754
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50% 946.109 - - - 946.109 923.585 - - - 923.585
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem. 132.514 - - - 132.514 125.718 - - - 125.718
Bolsa Lei 12101/09 - Tempo Integral 100% 6.704.575 - - - 6.704.575 11.054.114 - - - 11.054.114
Gratuidades de Assistência Social - 10.869.278 - - 10.869.278 - 12.315.928 - - 12.315.928
Bolsa Convenção Coletiva 5.351.247 - - - 5.351.247 5.349.571 - - - 5.349.571
Passivo 11.449.943 3.823.096 6.030.322 2.153.420 23.865.452 12.749.821 2.525.073 6.189.975 1.909.145 23.417.215
Circulante 10.568.055 3.823.096 6.030.322 1.946.246 22.367.718 11.916.195 2.525.073 6.189.975 1.551.215 22.182.459
Obrigações Trabalhistas 1.888.253 293.392 87.455 39.287 2.308.387 1.968.674 319.294 105.623 32.676 2.426.267
Obrigações Fiscais e Sociais a Rec 1.037.703 117.283 5.378.494 23.464 6.556.944 1.255.220 127.229 5.393.627 31.610 6.807.685
Fornecedores 182.962 118.609 87.078 17.585 406.233 865.296 87.234 122.277 14.688 1.089.496
Outras Obrigações a Pagar 516.611 2.835.573 326.824 1.759.913 5.438.921 500.606 1.406.783 364.470 1.323.737 3.595.596
Provisões Trabalhistas 1.624.372 444.713 150.471 89.663 2.309.220 2.296.544 564.149 203.978 113.476 3.178.147
Receitas Antecipadas 5.318.154 13.526 - 16.334 5.348.013 5.029.855 20.384 - 35.028 5.085.268
Não - Circulante 881.888 - - 207.174 1.497.734 833.626 - - 357.930 1.234.756
Realizável a Longo Prazo 881.888 - - 207.174 1.497.734 876.826 - - - 1.234.756
Provisão para Contingência 833.625 - - - 833.625 833.626 - - - 833.626
Alugueis a Pagar 30.444 - 28.800 - 59.244 - - - 157.200 157.200
Contratos a Pagar 17.819 27.800 41.794 207.174 294.588 43.200 - - 200.730 243.930
Computadores em Comodato 310.277 - - - 310.277 - - - - -
Patrimônio Líquido 213.922.661 38.580.588 47.468.415 1.876.264 301.847.928 216.477.113 39.494.134 47.785.269 2.995.451 306.751.967
Patrimônio Social 82.889.618 10.632.683 21.669.529 1.872.083 117.063.914 90.694.448 12.355.325 21.824.717 1.594.826 126.469.316
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imóveis 128.376.242 35.726.785 25.050.605 - 189.153.632 129.214.523 35.940.782 25.731.708 - 190.887.013
Ajustes de Avaliação Patrimonial Móveis - 66.357 449.538 18.526 534.421 16.365 119.653 496.785 25.902 658.705
Resultado Exercicíos Anteriores (47.321) 1.153 (5.720) (1.802) (53.690) (11.072) (15.308) 759 (4.711) (30.332)
De�cit do Exercício 2.704.121 (7.846.390) 304.464 (12.543) (4.850.348) (3.437.151) (8.906.318) (268.700) 1.379.434 (11.232.735)
Total do Passivo 225.372.603 42.403.684 53.498.737 4.029.685 325.713.380 229.226.934 42.019.207 53.975.245 4.904.596 330.169.181
Contas Extra Patrimoniais 14.878.470 10.869.278 - - 25.747.748 19.325.742 12.315.928 - - 31.641.670
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100% 1.744.026 - - - 1.744.026 1.872.754 - - - 1.872.754
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50% 946.109 - - - 946.109 923.585 - - - 923.585
Bolsa Lei 12101/09 - Tempo Integral 100% 6.704.575 - - - 6.704.575 11.054.114 - - - 11.054.114
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem. 132.514 - - - 132.514 125.718 - - - 125.718
Gratuidades de Assistência Social - 10.869.278 - - 10.869.278 - 12.315.928 - - 12.315.928
Bolsa Convenção Coletiva 5.351.247 - - - 5.351.247 5.349.571 - - - 5.349.571

tência Social);  COFINS (3%). Em 2015 foram contabilizadas em contas de resultado, 
e em virtude da Resolução 1.409/12 item 9B em 2016 deixaram de ser contabilizadas 
pois não se enquadram no conceito de subvenções previsto na NBC TG 07, não sendo
mais consideradas como contas de resultado. (texto incluído pela ITG 2002 (R1) ).
Demonstramos apenas os valores apurados no exercício de 2019 e 2020.
Contribuições 2020 2019
Isenção Usufruída Cota Patronal 10.303.611 12.016.762
Isenção Usufruída COFINS 2.183.885 2.254.202
Total 12.487.496 14.270.964
Nota 22 - Requisitos para Manutenção da Isenção Tributária: A Associação União 
Bene�cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, é uma entidade bene-
�cente de assistência social (possui CEBAS) e para usufruir da Isenção Tributária deter-
minada pelo artigo 29 da Lei Nº 12.101/09, cumpri os seguintes requisitos Estatutários:

não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, re-
muneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou 
título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pe-
los respectivos atos constitutivos (artigo17, parágrafo único do Estatuto Social); aplica 
suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; não distribui resulta-
dos, dividendos, boni�cações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer 
forma ou pretexto (artigo 72 do Estatuto Social); atende o princípio da universalidade do 
atendimento, onde não direciona suas atividades exclusivamente para suas associadas; 
(art. 11 do Estatuto Social); tem previsão nos seus atos constitutivos, em caso de dissolu-
ção ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidade sem �ns 
lucrativos congêneres ou a entidades públicas (art.89 e 90 do Estatuto Social); consta 
em seu Estatuto Social a natureza, objetivos e público-alvo compatíveis com a Lei Nº 
8.742/93 (LOAS) e Decreto Nº 6.308/07 (art.07 do Estatuto Social); Operacionais e Con-

possui certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos 
relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certi�-
cado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; mantêm sua 
escrituração contábil regular que registra as receitas e despesas, bem como a aplicação 
em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Con-
selho Federal de Contabilidade; conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de 
seus recursos e os relativos a atos ou operações realizadas que impliquem modi�cação 
da situação patrimonial; cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tri-
butária; elabora as demonstrações contábeis e �nanceiras devidamente auditadas por 
auditor independente legalmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.
Nota 23 - Segregação Contábil por Área de Atuação (art. 33 da Lei 12.101/2009 
e art. 12 do Decreto Federal 8.242/2014): A entidade apresenta sua escrituração 
contábil segregada por área de atuação, de modo a evidenciar seu patrimônio, as suas 
receitas, os custos e as despesas de cada área de atuação, conforme demonstrativo.

Balanço Patrimonial (Em Reais)
 Nota
Ativo Explicativa 2020 2019
Circulante 04 (J) 20.596.338 18.827.876
Caixa e Equivalentes de Caixa 04 (a) 12.657.967 12.244.386
Caixa. 04 (a1) 59.548 48.001
Bancos Conta Movimento(s/restrição) 04 (a1) 3.822.122 3.541.198
Bancos Conta Movimento(c/restrição) 04 (a2) 138.224 7.702
Bancos Conta Aplicações c/prazo(s/restr.) 04 (a1)/ (b) 7.248.705 7.374.876
Bancos Conta Aplicações c/prazo(c/restr.) 04 (a2)/ (b) 1.389.368 1.272.609
Clientes e Outros Recebiveis  1.976.382 1.498.698
Anuidades à Receber 04 (c) 7.408.334 5.878.782
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa 04 (d) (5.431.952) (4.380.084)
Estoques  389.422 847.441
Estoques 04 (e) 389.422 847.441
Outros Ativos Circulantes 04 (f) 5.572.567 4.237.352
Outros Valores e Bens  2.750.613 2.202.313
Convênios e Subvenções  1.247.208 5.250
Impostos a Recuperar  118.267 52.775
Despesas Antecipadas  871.020 135.984
Adiantamentos Funcionários  85.320 447.836
Cursos Extra Curriculares/Mat.Didático  887.568 1.661.616
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa 04 (d) (387.429) (268.423)
Não - Circulante  305.117.043 311.341.305
Realizável a Longo Prazo 04 (g) 5.939.323 6.078.882
Aluguéis  68.888 227.040
Depósitos Judiciais  5.582.292 5.607.912
Contratos  288.144 243.930
Investimentos 06 4.839.678 4.965.254
Direitos de Uso de Telefone  - -
Propriedades para Investimento - Terrenos  3.257.762 3.257.762
Propriedades para Investimento - Edi�cações  2.608.300 2.608.300
(-) Depreciação Investimento - Edi�cações  (1.026.384) (900.808)
Imobilizado 04 (h) / 07 294.265.955 300.124.660
Bens em Uso  294.265.955 300.124.660
Terrenos  190.998.238 191.024.238
Edi�cações  127.268.356 127.901.746
Móveis e Utensílios  11.729.583 11.692.908
Máquinas e Equipamentos  3.573.958 3.465.267
Veículos  1.267.412 1.303.176
Biblioteca  1.874.966 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros  2.262.212 2.262.212
Imóveis em Comodato  7.174.670 7.174.670
Computadores em Comodato  310.277 -
(-) Depreciação Acumulada  (51.061.292) (45.531.140)
(-) Amortização Imóveis de Terceiros  (709.909) (620.866)
(-) Impairment  (422.518) (422.518)
Intangível 8 72.087 172.509
Direitos Autorais  3.882.344 3.882.344
(-) Amortização Acumulada  (3.810.257) (3.709.836)
Total do Ativo  325.713.380 330.169.181
Contas Extra Patrimoniais 26 25.747.748 31.641.670
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  1.744.026 1.872.754
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  946.109 923.585
Bolsa Lei 12.101/09 - Tempo Integral 100%  6.704.575 11.054.114
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem.  132.514 125.718
Gratuidades de Assistência Social  10.869.278 12.315.928
Bolsa Convenção Coletiva  5.351.247 5.349.571

 Nota
Passivo Explicativa 2020 2019
  22.367.718 22.182.458
Circulante 04 (j) 22.367.718 22.182.458
Obrigações Trabalhistas  2.308.387 2.426.267
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher  6.556.944 6.807.685
Fornecedores  406.233 1.089.496
Outras Obrigações a Pagar  5.438.921 3.595.596
Provisões Trabalhistas 04 (k) 2.309.220 3.178.147
Receitas Antecipadas 9 5.348.013 5.085.268
Não - Circulante 04 (i) 1.497.734 1.234.755
Provisão para Contingência 13 833.625 833.625
Alugueis  59.244 157.200
Contratos  294.588 243.930
Computadores em Comodato  310.277 -
Patrimônio Líquido 10 301.847.928 306.751.966
Patrimônio Social  117.063.914 126.469.316
Ajuste de Avaliação Patrimonial Imóveis  189.153.632 190.887.013
Ajustes de Avaliação Patrimonial Móveis  534.421 658.705
Resultado Exercicíos Anteriores 11 (53.690) (30.332)
De�cit do Exercício 04 (m) (4.850.348) (11.232.735)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  325.713.380 330.169.181
Contas Extra Patrimoniais 26 25.747.748 31.641.670
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  1.744.026 1.872.754
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  946.109 923.585
Bolsa Lei 12101/09 - Tempo Integral 100%  6.704.575 11.054.114
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem.  132.514 125.718
Gratuidades de Assistência Social  10.869.278 12.315.928
Bolsa Convenção Coletiva  5.351.247 5.349.571

Demonstração do Resultado do Período (Em Reais)
 Nota
Receita Bruta Serviços (Atividades Fins ) Explicativa 2020 2019
1 - Receita Bruta Prestação
 Serviço Educacional:  57.474.380 64.062.161
(+) Anuidades Escolares 14 58.170.828 64.282.006
(+) Bolsas de Estudo (12.101/09) 14/26 9.394.709 13.850.453
(+) Bolsas de Estudo Convenção Coletiva 14 5.351.247 5.349.571
(-) Deduções s/ Anuidades  (696.447) (219.844)
(-) Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  (1.744.026) (1.872.754)
(-) Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  (946.109) (923.585)
(-) Bolsas de Estudo Convenção Coletiva  (5.351.247) (5.349.571)
(-) Bolsa Lei 12101/09 - Tempo Integral 100%  (6.704.575) (11.054.114)
Outras Receitas  5.078.685 7.057.820
(+) Atividades Extra Curriculares 14 1.063.487 1.048.391
(+) Outras Receitas Educacionais
 (serviços de secretaria e outros) 14 1.981.742 2.215.223
(+) Subvenções 14 18.586 54.700
(+) Apoio Aluno Bolsista
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 81.610 125.734
(+) Receitas Diversas 14 782.627 2.067.769
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) /14 786.927 833.454
(+) Receitas Financeiras 14 363.705 700.549
(+) Receitas Ativo Imobilizado  - 12.000
2 - Receita Bruta Prestação de Serviços
 de Assistência Social  4.430.878 4.567.191
(+) Contribuições - (Estatuto do Idoso) 14 737.558 768.174
(+) Subvenção Governamental de Assistência Social 14 1.412.229 1.165.380
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 1.047.812 1.203.852
(+) Receitas Diversas 14 150.252 182.495
(+) Trabalho Voluntario 4 (n) / 14 1.273.594 1.176.722
(+) Receitas Financeiras 14 12.467 70.567
(+) Receitas Ativo Imobilizado  (203.035) -
3 - Receitas de Atividade Meio  2.523.155 5.349.799
(+) Material Pedagógigo 14 5.422.096 5.908.930
(+) Mercadorias/Produtos 14 378.744 2.221.363
(+) Prestação de serviço - impressões 14 19.064 149.532
(-) CMV  (3.181.068) (3.236.939)
(-) ICMS  (12.000) (73.112)
(-) Devolução Material Pedagógico  (251.038) (54.461)
(-) Cancelamento de Venda  - -
(+) Receitas Diversas 14 66.839 280.952
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) / 14 19.473 18.545
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 8.380 90.518
(+) Receitas Financeiras 14 52.666 44.471
(+) Receitas Ativo Imobilizado  - -
4 - Receitas Institucionais  1.119.816 1.345.300
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 4.043 68.149
(+) Receitas Diversas 14 570.605 708.336
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) / 14 428.400 408.000
(+) Receitas Financeiras 14 116.768 152.200
(+) Receitas Ativo Imobilizado  - 8.615
Receita Bruta  70.626.914 82.382.270
1- Despesas Área Educacional  (59.848.944) (74.557.131)
(-) Despesas com Pessoal  (39.187.569) (47.264.886)
(-) Manutenção  (1.228.671) (1.864.400)
(-) Depreciação/Amortização  (4.115.580) (4.192.542)
(-) Material de Consumo  (1.226.728) (4.230.596)
(-) PCLD  (1.273.037) (819.157)
(-) Despesas Financeiras  (6.337.683) (5.193.444)
(-) Despesas c/ Subvenção  (24.583) (54.712)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (784.493) (833.454)
(-) Programa de Apoio ao Aluno Bolsista  (132.514) (125.718)
2 - Despesas de Assistência Social  (12.277.268) (13.473.508)
(-) Despesas com Pessoal  (5.121.080) (5.795.883)
(-) Manutenção  (151.935) (294.315)
(-) Depreciação/Amortização  (675.141) (715.088)
(-) Material de Consumo  (1.426.750) (1.772.092)
(-) Despesas Financeiras  (34.271) (24.987)
(-) Despesas c/ Subvenção  (1.407.990) (1.157.580)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (1.263.094) (1.176.722)
(-) Outras Despesas  (2.197.006) (2.536.842)
3 - Despesas de Atividades Meio  (2.535.698) (3.970.366)
(-) Despesas com Pessoal  (1.122.034) (1.401.714)
(-) Manutenção  (69.454) (132.268)
(-) Depreciação/Amortização  (181.149) (247.683)
(-) Material de Consumo  (290.764) (429.653)
(-) Despesas Financeiras  (73.260) (81.138)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (19.473) (18.545)
(-) Outras Despesas  (779.565) (1.659.365)
4 - Despesas Atividades Institucionais  (815.352) (1.613.999)
(-) Despesas com Pessoal  328.089 287.513
(-) Manutenção  (218.222) (208.464)
(-) Depreciação  (1.019.558) (1.032.549)
(-) Material de Consumo  (1.148) (4.089)
(-) Despesas Financeiras  (4.219) (3.342)
(-) Outras Despesas  528.107 (245.068)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (428.400) (408.000)
Total das Despesas  (75.477.262) (93.615.005)
Superavit Educacional  2.704.121 (3.437.151)
De�cit Assistencial  (7.846.390) (8.906.318)
Superavit Atividades Meio  (12.543) 1.379.433
De�cit Institucionais  304.463 (268.700)
De�cit do Exercicio 04 (m) (4.850.348) (11.232.735)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro (Em Reais)

Demonstrações do Valor Adicionado (D.V.A.)

Demonstrações de Origens e Aplicações dos Recursos
Findos em 31 de Dezembro (Em Reais)

Contas Patrimônio Superavit Reserva de Ajuste de Avaliação Resultado Patrimônio
Especi�cações Social do Exercício Reavaliação Patrimonial Ex. Anterior Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2018 129.101.494 (7.051.784) - 195.978.074 (12.750) 318.015.033
Transferido p/ Patrimônio (7.051.784) 7.051.784 - - 12.750 12.750
Resultado Exercício Anterior (12.750) - - - (30.332) (43.082)
Dé�cit /Superavit de 2019 - (11.232.735) - - - (11.232.735)
Ajuste Patrimonial Imóveis 4.141.778 - - (4.141.778) - -
Ajuste Patrimonial de Móveis 290.579 - - (290.579) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2019 126.469.316 (11.232.735) - 191.545.718 (30.332) 306.751.967
Transferido p/ Patrimonio (11.232.735) 11.232.735 - - 30.332 30.332
Resultado Exercício Anterior (30.332) - - - (53.690) (84.022)
Dé�cit/ Superavit de 2020 - (4.850.348) - - - (4.850.348)
Ajuste Patrimonial Imóveis 1.733.381 - - (1.733.381) - -
Ajuste Patrimonial de Móveis 124.284 - - (124.284) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 117.063.914 (4.850.348) - 189.688.053 (53.690) 301.847.929

Fluxo de Caixa das Atividades 2020 2019
1 - Atividades Operacionais
Dé�cit do Exercício (4.850.348) (11.232.735)
Depreciação 5.801.963 5.858.452
Amortização 189.464 252.832
PCLD 1.388.264 617.646
Provisão para Contigência - 833.626
Perdas Diversas / Mensalidades / Apostilas 131.487 40.396
Provisões não Desembolsadas (férias, 1/3 e encargos) (250.268) 208.014
Resultado Exercício Anterior (53.690) (30.332)
Apoio ao Aluno Bolsista - -
Receitas não Embolsadas (Recuperação
 de Créditos, Reversões) (895.305) (984.570)
Superávit do Exercício Ajustado 1.461.566 (4.436.672)
Atividades Operacionais
Aumento nas Anuidades a Receber (1.529.553) 99.627
Aumento em Adiantamentos Diversos 275.947 -
Diminuição nos Créditos Diversos - -
Aumento de Estoques 458.019 (1.021)
Aumento das Despesas Antecipadas (735.035) 3.348
Aumento nas Obrigações Trabalhistas (117.880) (14.233)
Aumento nas Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher (250.741) 364.225
Aumento de Fornecedores a Pagar (683.263) 466.420
Aumento de Outras Obrigações a Pagar 1.843.326 (813.802)
Aumento de Receitas Antecipadas (Anuidades Escolares) 262.746 639.733
Diminuição Valores a Recuperar (65.492) 5.855
Aumento dos Alugueis a Longo Prazo 158.152 (550.200)
Aumento de Outros Ativos (929.340) 800.290
Aumento Depositos Judiciais 25.620 (423.269)
Total Geração Operacional de Caixa (1.287.495) 576.972
2 - Das Atividades de Investimentos
Baixas de Depreciação - -
Adições Computadores em Comodato (310.277) -
Adições a Imóveis em Comodato - -
Adições a Instalações e Benfeitorias - -
Adições a Móveis e Utensílios (145.366) (269.205)
Adições a Veículos - -
Adições Biblioteca - -
Adições Benfeitorias em Imóveis de Terceiros - -
Adições a Softwares - -
Adições Direitos Autorais - -
Baixa em imobilizado 695.153 -
Baixas em Investimento - -
Total das Atividades de Investimentos 239.510 (269.205)
3 - Das Atividades de Financiamentos
(+) Empréstimo obtido - -
(+) Doações Patrimoniais - -
Doações Incorporadas ao Patrimônio - -
Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades de Financiamentos - -
(1+2+3) Variação das Disponibilidades 413.581 (4.128.905)
Saldo Inicial das Disponibilidades Em 01/01/2020 12.244.386 16.373.290
Variação Ocorrida No Período 413.581 (4.128.905)
Disponibilidade no Final do Ano 12.657.967 12.244.386

 2020 % 2019 %
Receitas 83.177.637  98.880.027
Receitas de Atividades Área Educacional 58.170.828  64.282.006
Bolsas de Estudos (12.101/09) 9.394.709  13.850.453
Bolsas de Estudos (Convenção Coletiva) 5.351.247  5.349.571
Receitas de Atividade Meio 5.819.904  8.279.825
Devolução Material Pedagógico/ Anuidades (709.127)  (173.781)
Receitas Contribuições (Estatuto do Idoso) 737.558  768.174
Receitas Patrimoniais (203.035)  20.615
Outras Receitas 4.615.552  6.503.166
Insumos Adquiridos de Terceiros (14.174.261)  (21.630.227)
CMV (3.181.068)  (3.236.939)
Custos de Manutenção das Atividades (10.993.193)  (18.393.288)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros -  -
Valor Adicionado Bruto 69.003.376  77.249.800
Depreciações / Amortizações (5.991.427)  (6.187.862)
Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade 63.011.949  71.061.938
Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 3.118.259  3.676.120
Doações / Subvenções 2.572.653  2.708.333
Receitas Financeiras 545.606  967.788
Valor Adicionado Total a Distribuir 66.130.208 % 74.738.059 %
Distribuição do Valor Adicionado
Colaboradores 45.102.594 68,20 54.174.970 72,49
Bolsas de Estudos (12.101/09) 9.394.709 14,21 13.850.453 18,53
Bolsas de Estudos (Convenção Coletiva) 5.351.247 8,09 5.349.571 7,16
Gratuidade Assistência Social 10.869.278 16,44 12.315.928 16,48
Apoio Aluno Bolsita 132.514 0,20 125.718 0,17
Governo 130.214 0,20 154.155 0,21
Dé�cit do Exercício (4.850.348) (7,33) (11.232.735) (15,03)
Valor Adicionado Total Distribuído 66.130.208 100,00 74.738.059 100,00

 2020 2019
Origem dos Recursos:
Superavit Do Exercício - -
Depreciação 5.655.728 5.858.452
PCLD - -
Baixa Do Imobilizado 695.153 85.315
Amortização 189.464 252.832
Investimentos - -
Aumento do Passivo Longo Prazo 262.978 -
Redução do Ativo Real. Longo Prazo 139.559 527.355
Total das Origens 6.942.882 6.723.955
Aplicação dos Recursos:
Dé�cit do Exercício 4.850.348 11.232.735
Resultado Exercicio Anterior 53.690 30.332
Aquisições Imobilizado 145.367 269.205
Aquisições Computadores em Comodato 310.275 -
Aumento do Ativo Intangivel - -
Aumento do Ativo Real. Longo Prazo - 145.319
Redução do Passivo Longo Prazo
Total das Aplicações de Recursos 5.359.680 11.677.591
Variação no Patrimônio Circulante 1.583.202 (4.953.637)
Demonstração da Variação
 dos Recursos Circulantes Líquidos
Ativo Circulante Líquido (Inicio Exercicio) 18.827.876 22.926.623
Ativo Circulante Líquido (Final Exercicio) 20.596.338 18.827.876
Variação do Ativo Circulante Líquido 1.768.461 (4.098.747)
Passivo Circulante Líquido (Inicio Exercicio) 22.182.459 21.327.569
Passivo Circulante Líquido (Final Exercicio) 22.367.718 22.182.459
Variação do Passivo Circulante Líquido (185.260) (854.890)
Variação dos Recursos Circulantes Líquidos 1.583.202 (4.953.637)
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Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Associação União Bene�cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, que 
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2020, e as respectivas de-
monstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio líquido, e dos �uxos de 
caixa e das Origens e Aplicações de Recursos, para o exercício �ndo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e �nanceira da Entidade, 
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus �uxos de caixa 
para o exercício �ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Pro�ssional do Contador e nas normas pro�ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 

essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su�ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Demonstração do valor adicionado: 
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício �ndo em 31 de dezem-
bro de 2020, elaborada sob a responsabilidade da administração da Entidade, e apresen-
tada como informação suplementar para �ns de IFRS, foi submetida a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Enti-
dade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada 
com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua for-
ma e conteúdo está de acordo com os critérios de�nidos no Pronunciamento Técnico CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios de�nidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demons-
trações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-

te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento pro�ssional e mantemos ceticismo pro�ssional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identi�camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e su�ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsi�cação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a e�cácia dos controles internos da Entidade.  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida signi�cativa em relação à capacidade de continuidade operacional 

da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modi�cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signi�cativas de auditoria, inclusive as eventuais de�ci-
ências signi�cativas nos controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 12 de abril de 2021.
 Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior
 Contador
Audisa Auditores Associados CRC/RS “S” - SP- 058.252/O-1
CRC/SP 2SP 024298/O-3 CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Partindo desse pressuposto de inclusão, a escola se converte em espaço democrático, 
atendendo a todos os alunos independentemente de suas diferenças. Postura clara 
e de�nida que re�ete em seu projeto pedagógico, currículo, metodologia de ensino, 
avaliação e atitude dos educadores, ações que favorecem a integração social, adaptan-
do-os e oferecendo serviço educativo de qualidade para todos os que a procuram. Te-
mos clareza de que processo de inclusão de pessoas com necessidades especiais causa 
extremas mudanças e, por vezes, desconforto na sala de aula. Sendo assim, não apenas 
os professores precisam estar capacitados para enfrentar esse novo desa�o, mas prin-
cipalmente, alunos, pais e comunidade que devem compreender como a convivência 
com alunos incluídos poderá enriquecer a formação humana de seus membros. Para 
isso, faz-se necessário um período de adaptação, para que essas concepções sejam 
incorporadas, adaptadas e valorizadas pelos membros da comunidade. A integração 
de professores generalistas e especialistas com outros pro�ssionais como: pedagogos, 
psicólogos, psicopedagogos, intérpretes de língua de sinais e assistentes sociais leva à 
capacitação dessa equipe colaborativa em serviço, e contribui para uma mudança na 
qualidade da escola que trabalha com a inclusão. Objetivos e Metas da Educação In-
clusiva: A inclusão é tanto pedagógica quanto social, atendendo à necessidade espe-
cí�ca de aprendizagem do aluno. Os professores são constantemente capacitados para 
atender todas as di�culdades. A classe que recebe um aluno de inclusão é preparada 
para acolhê-lo de forma transparente e conhecedora da de�ciência para que os alunos 
se insiram no processo e colaborem com o portador da necessidade especial e o mes-
mo ocorre com os responsáveis pelos alunos. A estrutura física passa por modi�cação 
sempre que necessário, procurando atender à necessidade especial do aluno. A equipe 
multidisciplinar acompanha a família no processo de adaptação. Buscamos na tecnolo-
gia instrumentos que facilitem a vida escolar desse aluno. Meta 5 - Alfabetizar Todas 
as Crianças, no Máximo, Até o Final do 3º (Terceiro) Ano do Ensino Fundamental: 
A Associação alfabetiza 100% dos alunos até o �nal do 3º (terceiro) ano de ensino. 
Meta 6 - Oferecer Educação em Tempo Integral em, no Mínimo, 50% (Cinquenta 
por Cento) das Escolas Públicas, de Forma a Atender, pelo Menos, 25% (Vinte e 
Cinco por Cento) dos (As) Alunos (As) da Educação Básica: Em atendimento a esta 
meta a Associação disponibiliza em todos os seus colégios educação em tempo inte-
gral para crianças matriculadas da educação infantil ao 5º ano do Ensino Fundamental. 
O ensino médio tem carga horaria de 1200 horas para atender ao fomento de que a 
educação deve ser integral com aprofundamento em cursos de preparação para os 
vestibulares. Meta 7 - Fomentar a Qualidade da Educação Básica em Todas as Eta-
pas e Modalidades, com Melhoria do Fluxo Escolar e da Aprendizagem, de Modo 
a Atingir as Seguintes Médias Nacionais para o IDEB: 6,0 Nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental; 5,5 Nos Anos Finais do Ensino Fundamental; 5,2 No Ensino 
Médio: A Associação por meio de seus colégios faz a veri�cação do rendimento escolar 
através da apuração da assiduidade e a avaliação do aproveitamento. A avaliação do 
desempenho do aluno compreendida como um conjunto de atuações, com função 
de alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica, é contínua e cumulativa 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, tendo por objetivo:
1. Diagnosticar e registrar os progressos do aluno e suas di�culdades; 2. Possibilitar 
ao aluno a auto avaliação das aprendizagens; 3. Orientar o aluno quanto aos esforços 
necessários para superar as di�culdades; 4. Possibilitar o controle de aprendizagem por 
parte do professor, coordenação de área e orientação pedagógica; 5. Analisar o traba-
lho docente; 6. Fornecer dados que permitam ao estabelecimento a análise crítica de 
seus objetivos e o embasamento do replanejamento; 7. Possibilitar ao aluno a elabora-
ção da síntese de seu aprendizado. A avaliação do aproveitamento, operacionalizada 
na proposta pedagógica e no plano escolar, deve incidir sobre o desempenho do aluno 
nas diferentes experiências de aprendizagem, levando em consideração os objetivos e 
aplicados a todos os componentes curriculares, independente do tratamento metodo-
lógico. As sínteses bimestrais dos resultados de avaliação do aproveitamento são ex-
pressas numa escala de zero a dez, graduada de cinco em cinco décimos, desprezando-
-se os centésimos. O professor de cada disciplina, área de estudos ou atividade, entrega 
à secretaria, em datas previamente �xadas pela direção, a nota e a frequência do aluno 
obtidas em cada bimestre letivo. A média bimestral é decorrente da média aritmética 
ponderada das três notas que tem pesos diferentes. a) Nota da avaliação dissertativa, 
valendo peso 5. b) Nota da avaliação objetiva, valendo peso 3. c) Nota da avaliação 
formativa, valendo peso 2. A média anual, calculada pelo centro de processamento de 
dados, é expressa numa escala de zero a dez, graduada de um em um décimo, despre-
zando-se os centésimos. Exceto as áreas de Educação Física, Ensino Religioso, Prática 
de laboratórios (Ciências, Química, Interativa, Línguas Estrangeiras, Maker e Artes) tem 
instrumentos de avaliação diferenciados, por meio de registros de observação dos 
professores e alunos, trabalhos e apresentações. A promoção do aluno será em função 
de frequência às aulas e do aproveitamento apresentado durante o ano letivo e após 

a recuperação �nal, quando for o caso. Considera-se promovido o aluno que obtiver: 
a) Média anual igual ou superior a 6.0 (seis) em todos os componentes curriculares;
b) Frequência igual ou superior a 75% das aulas dadas em cada componente curricu-
lar, independente do tratamento metodológico. c) Considera-se retido sem estudos 
�nais de recuperação o aluno que obtiver: c.1) Média anual inferior a 6.0 (seis) em 
mais de quatro disciplinas nos cinco primeiros anos do Ensino Fundamental e mais de 
cinco disciplinas nos quatro últimos anos do Ensino Fundamental e no Ensino Médio.
c.2) Frequência inferior a 75% do total das aulas dadas em qualquer componente curri-
cular, independente do tratamento metodológico. Meta 8 - Elevar a Escolaridade Mé-
dia da População de 18 (Dezoito) a 29 (Vinte e Nove) Anos, de Modo a Alcançar, no 
Mínimo, 12 (Doze) Anos de Estudo no Último Ano de Vigência deste Plano, para as 
Populações do Campo, da Região de Menor Escolaridade no País e dos 25% (Vinte 
e Cinco por Cento) mais Pobres, e Igualar a Escolaridade Média entre Negros e 
não Negros Declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística 
(IBGE): A Associação atende esta meta, quando oportuniza Ensino Médio Vespertino 
no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. Todos os alunos alcançam 12 anos de estudo 
na Associação. Meta 9 - Elevar a Taxa de Alfabetização da População com 15 (Quin-
ze) Anos ou Mais para 93,5% (Noventa e Três Inteiros e Cinco Décimos por Cento) 
Até 2015 e, Até o Final da Vigência deste PNE, Erradicar o Analfabetismo Absoluto 
e Reduzir em 50% (Cinquenta por Cento) a Taxa de Analfabetismo Funcional:
A Associação não tem como alvo a alfabetização de jovens e adultos, mas oferece En-
sino Médio Vespertino no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. Meta 10 - Oferecer, 
no Mínimo, 25% (Vinte e Cinco por Cento) das Matrículas de Educação de Jovens 
e Adultos, nos Ensinos Fundamental e Médio, na Forma Integrada a Educação 
Pro�ssional: A Associação não tem como alvo a alfabetização de jovens e adultos, 
mas oferece Ensino Médio Vespertino no Colégio São Vicente de Paulo - Penha.
Meta 11 - Triplicar as Matrículas da Educação Pro�ssional Técnica de Nível Médio, 
Assegurando a Qualidade da Oferta e pelo Menos 50% (Cinquenta por Cento) da 
Expansão no Segmento Público: A Associação em 2020, atua na educação pro�ssio-
nal técnica de ensino médio, dando aos seus alunos a oportunidade não somente de 
formação técnica, mas o curso técnico bilíngue preparando de forma integral para o 
mercado de trabalho, nas áreas de comercio exterior, administração e secretariado 
bilíngue na Unidade do Colégio São Vicente de Paulo - Penha. Embasados na BNCC 
com cursos que possibilitem aos alunos fazer o técnico e completar o Ensino Médio.
Meta 12 - Elevar a Taxa Bruta de Matrícula na Educação Superior para 50% (Cin-
quenta por Cento) e a Taxa Líquida para 33% (Trinta e Três por Cento) da Popula-
ção de 18 (Dezoito) a 24 (Vinte e Quatro) Anos, Assegurada a Qualidade da Oferta 
e Expansão para, pelo Menos, 40% (Quarenta por Cento) das Novas Matrículas, 
no Segmento Público: A Associação não atua no segmento da educação superior.
O índice de aprovação nos exames vestibulares é satisfatório, para os alunos que con-
correm a vagas nas universidades, após o término do ensino médio. A concessão de 
bolsas de estudo para o Ensino Médio oportuniza ensino de qualidade para os que bus-
cam o ingresso em universidades públicas. Meta 13 - Elevar a Qualidade da Educa-
ção Superior e Ampliar a Proporção de Mestres e Doutores do Corpo Docente em 
Efetivo Exercício no Conjunto do Sistema de Educação Superior para 75% (Seten-
ta e Cinco por Cento), Sendo, do Total, no Mínimo, 35% (Trinta e Cinco por Cento) 
Doutores: A Associação não atua no segmento da educação superior. Meta 14 - Elevar 
Gradualmente o Número de Matrículas na Pós-Graduação Stricto Sensu, de Modo 
a Atingir a Titulação Anual de 60.000 (Sessenta Mil) Mestres e 25.000 (Vinte e Cin-
co Mil) Doutores: A Associação não atua no segmento de pós-graduação stricto sensu.
Meta 15 - Garantir, em Regime de Colaboração entre a União, Os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, no Prazo de 1 (Um) Ano de Vigência deste PNE, 
Política Nacional de Formação dos Pro�ssionais da Educação de que Tratam os 
Incisos I, II e III do Caput do Art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996, 
Assegurado que Todos os Professores e as Professoras da Educação Básica Pos-
suam Formação Especí�ca de Nível Superior, Obtida em Curso de Licenciatura 
na Área de Conhecimento em que Atuam: Todos os professores da Associação 
possuem formação especí�ca de nível superior e uma grande porcentagem pós-
-graduados, mestrado e doutorado, nas áreas de conhecimento em que atuam.
Meta 16 - Formar, em Nível de Pós-Graduação, 50% (Cinquenta por Cento) dos 
Professores da Educação Básica, até o Último Ano de Vigência deste PNE, e Ga-
rantir a Todos (as) os (as) Pro�ssionais da Educação Básica Formação Continuada 
em sua Área de Atuação, Considerando as Necessidades, Demandas e Contextu-
alizações dos Sistemas de Ensino: Com a preocupação de ter em seu corpo docen-
te pro�ssionais que tenham como foco principal a formação competente de seus 
alunos, a Associação é extremamente rígida no processo de contratar professores 
com formação superior e pós-graduados, mestres e doutores, ampliando o horizonte 

na qualidade dos pro�ssionais. Os cursos de atualização contínua são exaustivamen-
te oferecidos, contando com temas de interesse em todas as reuniões pedagógicas, 
conforme calendário escolar devidamente aprovado pelas Diretorias de Ensino.
Meta 17 - Valorizar os (as) Pro�ssionais do Magistério das Redes Públicas de 
Educação Básica de Forma a Equiparar seu Rendimento Médio ao dos (as) Demais 
Pro�ssionais com Escolaridade Equivalente, Até o Final do Sexto Ano de Vigência 
Deste PNE: A Associação pertence à rede privada de ensino, mas valoriza seus pro-
fessores com: a) Boa remuneração �nanceira, por meio de salários que são atrativos 
para a classe. b) Reconhecimento do trabalho desenvolvido pelo professor e excelente 
ambiente para que desenvolva sua aula. Meta 18 - Assegurar, no Prazo de 2 (dois) 
Anos, a Existência de Planos de Carreira para os (as) Pro�ssionais da Educação Bá-
sica e Superior Pública de Todos os Sistemas de Ensino e, para o Plano de Carreira 
dos (as) Pro�ssionais da Educação Básica Pública, Tomar como Referência o Piso 
Salarial Nacional Pro�ssional, De�nido em Lei Federal, nos Termos do Inciso VIII 
do Art. 206 da Constituição Federal: A Associação pertence à rede privada de ensino.
Meta 19 - Assegurar Condições, no Prazo de 2 (Dois) Anos, para a Efetivação da 
Gestão Democrática da Educação, Associada a Critérios Técnicos de Mérito e 
Desempenho e à Consulta Pública à Comunidade Escolar, no Âmbito das Escolas 
Públicas, Prevendo Recursos e Apoio Técnico da União para Tanto: A Associação 
pertence à rede privada de ensino, mas mantém;  Equipes de apoio pedagógico e 
educacional com pedagogos capacitados a �m de dar ao educador todas as ferramen-
tas para uma boa atuação.  Assistência aos professores para que possam criar junto 
aos alunos uma relação de vínculo que facilite o seu trabalho com as turmas nas quais 
leciona.  Subsidia a sua prática pedagógica com um conjunto de materiais didáticos e 
de apoio como ferramentas e tecnologia para que possam reestruturar suas aulas com 
abordagens novas.  Ambiente harmônico para que sua prática seja bem-sucedida.
 Professores com clareza de sua missão educativa e, dono dessa lucidez, ser capaz de 

transpor os portões da escola, ser um professor formador, não somente um transmissor 
de conteúdo. Os educadores que entendem o seu trabalho como missão, conseguem 
transpor tais barreiras e redescobrir o gostar de ver seus alunos em pleno desenvolvi-
mento.  Promover ambiente seguro e acolhedor para o professor é uma das metas 
mais importantes nesse processo, pois aqueles que se sentem seguros são capazes de 
fortalecer o seu compromisso e vínculo com os alunos. A respeitabilidade deve ser um 
fator trabalhado com os alunos para que reconheçam o papel exercido pelo professor.
Meta 20 - Ampliar o Investimento Público em Educação Pública de Forma a Atin-
gir, no Mínimo, o Patamar de 7% (Sete por Cento) do Produto Interno Bruto (PIB) 
do País no 5º (Quinto) Ano de Vigência desta Lei e, no Mínimo, o Equivalente a 
10% (Dez por Cento) do PIB ao Final do Decênio: A Associação pertence à rede priva-
da de ensino. Nota 25 - Demonstrativo do Cumprimento do Mínimo de Bolsas Inte-
grais: Em atendimento ao artigo 13 da Lei 12.101/09 (Educação Básica), alterado pela 
Lei 12.868/2013 a instituição concedeu 1 bolsa integral para cada 5 alunos pagantes.
Educação Básica 2020 2019
Alunos Matriculados 3.741 4.706
Alunos Pagantes 2.598 3.170
Alunos Necessários (relação 1X5) 520 634
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (100%) 79 87
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (50%) 87 89
Bolsas Integrais (convenção coletiva) 260 295
Bolsas Lei 12.101/09 - Tempo integral 100% 593 938
Alunos oriundos de Convênio Público 211 216
Nota 26 - Demonstrativo da Composição de Gratuidade sobre Receita - 
Educação Básica
Educação Básica 2020 2019
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (100%) 1.744.026 1.872.754
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (50%) 946.109 923.585
Bolsas Lei 12.101/09 - Tempo integral 100% 6.704.575 11.054.114
Total de Bolsa de Estudo - Lei 12.101/09 9.394.709 13.850.453
Apoio a Alunos Bolsistas - Benefícios Complementares 132.514 125.718
Total de Apoio a Aluno Bolsista 132.514 125.718
Gratuidades de Assistência Social 10.869.278 12.315.928
Total de Gratuidades de Assistência Social 10.869.278 12.315.928
Nota 27 - Da Concessão dos Recursos em Assistência Educacional - Educação Básica:
A entidade, em conformidade com o artigo 13 da Lei 12.868/2013 ofereceu bolsas 
educacionais para alunos hipossu�cientes, na forma da Lei. Aos alunos matriculados da 
educação infantil ao 3º ano do ensino médio, foram contemplados com bolsas de 100%.
A entidade não cobrou custeio do material didático. Na concessão de bolsas educacio-
nais a Entidade utilizou o seguinte critério de renda:  A bolsa de estudo integral - 100% 

- foi concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não excedeu o valor de 1 
1/2 (um e meio) salário mínimo.  A bolsa de estudo parcial - 50% - foi concedida a aluno 
cuja renda familiar mensal per capita não excedeu o valor de 3 (três) salários mínimos.
Nota 28 - Obrigações da Área Assistência Social para Fins de CEBAS: Conforme 
determinação do artigo 40 da Lei Nº 12.101/09 e alterada pela 12.868/2013 e regula-
mentada pelo Decreto Federal Nº 8.242/2014 a Entidade procedeu o recadastramento 
no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A Entidade de Assistência 
Social já efetuou o recadastramento no Conselho Municipal de Assistência Social nas ci-
dades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e Pindamonhangaba, conforme determi-
na a Resolução CNAS Nº 16/2010, este procedimento é o reconhecimento público das 
ações realizadas pela Entidade no âmbito da Política de Assistência Social. Os serviços 
de assistência social desenvolvidos pela Entidade são atividades de proteção social na 
Política Nacional de Assistência Social (PNAS), Decreto Nº 6.308/07, Resolução do CNAS 
Nº 109/09 e Resolução CNAS Nº 16/10, e por este motivo está inserida no Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) e como consequência, por elas, regulamentada. A Entida-
de possui vínculo à rede SUAS e para isso teve como requisitos: 1. prestar serviços, pro-
jetos, programas ou benefícios gratuitos, continuados e planejados, sem qualquer dis-
criminação; 2. quanti�car e quali�car suas atividades de atendimento, de acordo com a 
Política Nacional de Assistência Social; 3. demonstrar potencial para integrar-se à rede 
socioassistencial, ofertando o mínimo de sessenta por cento da sua capacidade ao 
SUAS; e 4. disponibilizar esses serviços nos territórios de abrangência dos Centros de 
Referência da Assistência Social - CRAS, realizado nos municípios de São Paulo, Jundiaí 
e Laranjal Paulista. Nota 29 - Formalização dos Programas de Assistência Social: 
A Entidade no desenvolvimento de suas ações socioassistenciais formaliza para cada 
programa um plano com: os objetivos, origem de recursos, infraestrutura, tipi�cando 
os serviços a serem executados (conforme Resolução do CNAS Nº 109/09 e Decreto Nº 
6.308/07); com público-alvo, capacidade de atendimento, recursos �nanceiros utiliza-
dos, recursos humanos envolvidos, abrangência territorial e demonstração da forma 
de participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas para esta partici-
pação nas etapas de elaboração, execução, avaliação e monitoramento do programa.
Nota 30 - Tipi�cação das Ações Assistenciais, Custos Envolvidos e Forma de Con-
tabilização: A entidade em atendimento a Resolução do CNAS nº 109/09 e Decreto nº 
6.308/07 tipi�cou suas atividades, executou suas ações, projetos e programas de forma 
continuada, gratuita e relacionados com o desenvolvimento (objetivos institucionais) 
aos usuários em situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal, obedecendo o 
Plano São Paulo de combate ao Coronavírus. A Entidade em atendimento a Lei Nº 
12.101/09, Lei 12.868/13 Decreto Federal nº 8.242/2014 e Resolução CNAS nº 16/10 
na realização de suas atividades de assistência social, demonstra os resultados quali-
tativos e quantitativos de cada ação social: 30.1) Proteção Social Básica: a) Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos: a.1) Programa Sócio Assistencial 
para Crianças e Adolescentes de 06 a 15 Anos: Desenvolvido na seguinte unidade: -
 Núcleo de Promoção e Formação São Vicente de Paulo (Laranjal Paulista - SP)

Ano Código
Contábil

Rubrica
Contábil

Público
Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos 
Envolvi-

dos

Gratuidades 
Concedidas

Recursos 
Humanos 
em 31/12

2020 4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes

269
Ano 2.335.212 2.258.786

35 funcio-
nários + 5 

voluntários

2019 4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes

343
Ano 2.851.918 2.781.965

40 funcio-
nários + 7 

voluntários
a.2) Programa Sócio Assistencial para Crianças e Adolescentes de 06 a 14 Anos 
e 11 Meses: Desenvolvido na seguinte unidade.
 Centro Comunitário Nossa Senhora de Fátima - (Jardim Gaivotas - São Paulo - SP)

Ano Código
Contábil

Rubrica 
Contábil

Público
Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos 
Envolvi-

dos

Gratuidades 
Concedidas

Recursos 
Humanos 
em 31/12

2020 4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes

215
Ano 1.565.020 1.565.020

30 funcio-
nários + 2 

voluntários

2019 4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes

300
Ano 2.246.432 2.246.432

34 funcio-
nários + 1 
voluntário

a.3) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - dos Serviços de Convivên-
cia e Fortalecimento de Vínculos: Mesmo diante da Pandemia, os usuários não dei-
xaram de ser atendimento e tiveram: -  Acolhimento das demandas de interesses das 

crianças e adolescentes, diante de suas necessidades e possibilidades;  Efetivação dos 
direitos socioassistenciais e prevenção de risco e vulnerabilidade social;  Ambiente 
acolhedor; com oferta de serviços de acordo com as necessidades;  Fortalecimento 
da convivência familiar, comunitária e social;  Reconhecimento das potencialidades 
e ampliação do universo informacional, cultural e artístico;  Elevação da autoestima, 
descoberta de talentos e potencialidades e ampliação do universo informacional e 
cultural;  Desenvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade;  Exercício 
da cidadania;  Diminuição de situações de violação de direitos e riscos de vulnerabi-
lidade social;  Diminuição da evasão escolar, da ociosidade e da exploração do tra-
balho infantil, bem como da drogadição;  Prevenção da institucionalização e a segre-
gação de crianças e adolescentes.  Suporte com alimentação e outras necessidades 
às famílias, crianças e adolescentes conforme disponibilidade �nanceira da entidade.
30.2) Proteção Social Especial de Média Complexidade: Núcleo de Convivência 
para Adultos em Situação de Rua: Desenvolvido na seguinte unidade.

 Centro de Convivência São Vicente de Paulo -
(Bairro de Campos Elíseos - São Paulo - SP)

Ano Código
Contábil

Rubrica
Contábil

Público
Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos 
Envolvi-

dos

Gratuidades 
Concedidas

Recursos 
Humanos 
em 31/12

2020 4.1.02 e 
4.2.02

Assistência 
Social

Adultos, 
Idosos e 
Famílias

582 1.834.614 1.834.614
21 funcio-
nários + 3 

voluntários

2019 4.1.02 e 
4.2.02

Assistência 
Social

Adultos, 
Idosos e 
Famílias

600 1.965.373 1.965.373
21 funcio-
nários + 5 

voluntários
a) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - dos Núcleo de Convivência 
para Moradores em Situação de Rua: Mesmo diante da Pandemia, os usuários não 
deixaram de ser atendimento e tiveram:  Acolhimento dos usuários com dignidade;
 Minimização de danos por violência e abusos;  Preservação de sua identidade e his-

tória de vida;  Acesso a alimentação adequada;  Fortalecimento do convívio social 
e comunitário;  Orientação, encaminhamentos e acompanhamentos para obtenção 
de documentos pessoais, consultas médicas e aquisição de medicamentos e óculos;
 Exercício da Cidadania;  Redução das violações dos direitos socioassistenciais;
 Melhora na autopromoção, respeito e responsabilidade;  Proteção social a famílias e 

indivíduos;  Suporte com alimentação, material de higiene, roupas e outras necessida-
des aos moradores em situação de rua e moradores do entorno da entidade conforme 
disponibilidade �nanceira. 30.3) Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
Instituição de Longa Permanência para Idosos: Desenvolvido na seguinte unidade

 Lar Nossa Senhora das Graças - (Jundiaí - SP)

Ano Código
Contábil

Rubrica
Contábil

Público
Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos 
Envolvi-

dos

Gratuidades 
Concedidas

Recursos 
Humanos 
em 31/12

2020 4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social Idosos 79 ano 6.542.422 5.210.858

72 funcio-
nários + 1 
voluntária

2019 4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social Idosos 80 ano 6.435.154 5.322.159

79 funcio-
nários + 53 
voluntários

a) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - Instituição de Longa Perma-
nência para Idosos:  Acolhimento institucional com condições de higiene, acessibili-
dade, habitabilidade, segurança e conforto e local de referência;  Preservação da histó-
ria de vida preservada;  Alimentação nutricional;  Espaço de Convivência, com direito 
a espaços reservados;  Acesso a serviços socioassistenciais e demais serviços públicos;
 Melhora do convívio familiar, social e comunitário;  Vivências pautadas ao respeito a si 

próprio e aos outros;  Acesso a atividades, de acordo com suas necessidades, interesses 
e impossibilidades;  Desenvolvimento das capacidades e ampliação do universo cultu-
ral e informacional;  Desenvolvimento do protagonismo e da autonomia;  Efetivação 
dos direitos socioassistenciais;  Redução da violação de direitos;  Prevenção de risco e 
vulnerabilidade social;  Aumento da autoestima e do autocuidado;  Melhora na quali-
dade de vida;  Proteção contra o Coronavírus, conforme as normas pré-estabelecidas.
Nota 31 - Demonstrativo dos Valores Aplicados em Gratuidades em Assistência Social
 2020 2019
Gratuidades de Assistência Social 10.869.278 12.315.928
Total de Gratuidades de Assistencia Social 10.869.278 12.315.928
Estas notas explicativas referem-se as demonstrações contábeis �ndas em 31/12/2020.
São Paulo, 31 dezembro de 2020.
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Bideford Equities Brasil S/A - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ nº 10.140.389/0001-24

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais, exceto o lucro por ação)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Cumprindo a legislação vigente e as normas estabelecidas em nossos Estatutos Sociais, submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da  
Bideford Equities Brasil S/A - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019.

Balanços patrimoniais Balanços patrimoniais
Demonstrações de resultados

Demonstrações de resultados abrangentes

Demonstrações dos fluxos de caixa

Demonstrações dos Valores Adicionados

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Notas explicativas às demonstrações financeiras

1. Contexto Operacional: A Companhia com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, foi constituída em 01/07/2008 sob a denominação de 
Bideford Equities Brasil S.A. Securitizadora de Créditos. Em sessão de 
13/12/2011 foi deliberado alteração do nome empresarial para Bideford 
Equities Brasil S/A - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros. 
A companhia tem como objeto social a Securitização de créditos. 2. Resumo 
das Principais Políticas Contábeis: As Demonstrações Financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas Internacionais de relatório financeiro (International  
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As principais po-
líticas e práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados. 3. Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei 
6.404/76 alteradas pela Lei 11.638/07 e pela MP 449/08, nos Pronunciamen-
tos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) com base no PME (R1). 4. Resumo das Princi-
pais Práticas Contábeis Adotadas: As políticas contábeis descritas abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nestas demonstrações financeiras. 4.1 - Caixa e equivalente de caixa - 
São recursos bancários, em espécie ou aplicações financeiras de curto pra-
zo, de alta liquidez que são prontamente conversíveis em montante conhecido 
de caixa e que são sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.  
4.2 - Contas a receber - são representados por direitos creditórios e duplica-
tas adquiridos de operação de cessão sem coobrigação do cedente.  
4.3 - A provisão para o imposto de renda, é constituída com base no lucro real 
(tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240.000,00, e a provisão para a Contribuição  
Social à alíquota de 9%, conforme legislação em vigor. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2020 31/12/2019
Descrição: Caixa e saldo em bancos 30.965 3.677.114

6. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras estão sendo classifi-
cadas no ativo circulante por possuírem prazo para resgate não superior a 
360 dias, contados da data da aplicação, porém fora do grupo “Caixa e equi-
valentes de caixa” por possuírem carência para resgate superior a três meses 
e haver risco de mudança de valor em caso de resgate antecipado.
Banco Tipo de aplicação 31/12/2020 31/12/2019
Itaú Unibanco S.A. CDB 3.819 1.625
Itaú Unibanco S.A. FICFI 636.618 740.392
Banco Industrial Renda Fixa 10.152.589 –
Total 10.793.026 742.017
7. Vendas a Receber: 31/12/2020 31/12/2019
Descrição: Vendas a receber - circulante 23.443.999 –

Nota 2020 2019
Ativo / Circulante 85.318.258 98.735.807
Caixa e equivalentes de caixa 5 30.965 3.677.114
Aplicações financeiras 6 10.793.026 742.017
Vendas a receber 7 23.443.999 –
Direitos Creditórios Adquiridos 8 50.483.771 93.705.375
Impostos a recuperar 9 566.497 611.301
Não circulante 655.280 –
Vendas a receber 7 655.280 –
Total do ativo 85.973.538 98.735.807

Nota 2020 2019
Passivo e patrimônio líquido / Circulante 27.253.719 38.138.394
Contas a pagar 10 27.253.134 38.137.835
Obrigações sociais e previdenciárias 11 585 559
Patrimônio líquido 12 58.719.819 60.597.413
Capital social 63.005.979 57.583.060
Reservas de Lucros (4.286.160) 3.014.353
Total do passivo e patrimônio líquido 85.973.538 98.735.807

Capital 
social

Reservas de Lucros / 
Prejuízos Acumulados Total

Em 31/12/2018 56.233.099 3.084.790 59.317.889
Aumento de capital 1.349.961 – –
(Prejuízo líquido) do exercício – (70.437) (70.437)
Em 31/12/2019 57.583.060 3.014.353 60.597.413
Aumento de capital 5.422.919 – –
(Prejuízo líquido) do exercício – (7.300.513) (7.300.513)
Em 31/12/2020 63.005.979 (4.286.160) 58.719.819

Operações continuadas Nota 2020 2019
Receita líquida de serviços prestados 13 1.071.795 2.967
Lucro bruto 1.071.795 2.967
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 (368.962) (277.618)
Lucro operacional 702.833 (274.651)
Receitas financeiras 99.620 267.116
Despesas financeiras (8.102.966) (62.902)
Resultado Financeiro Líquido 14 (8.003.346) 204.214
Lucro (Prejuízo) antes do IR e CS (7.300.513) (70.437)
Impostos de renda e contribuição social 16 – –
Lucro líquido (Prejuízo líquido) do exercício (7.300.513) (70.437)
Quantidade de ações ao final do exercício 63.005.979 57.583.060
Lucro líquido (Prejuízo líquido) por Ação 
  do capital social no fim do exercício - R$ (0,11587016) (0,00122322)

2020 2019
Lucro líquido (Prejuízo líquido) do exercício (7.300.513) (70.437)
Total de resultados abrangentes (7.300.513) (70.437)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício (7.300.513) (70.437)
Variações nos ativos e passivos: Clientes (24.099.279) –
Direitos creditórios adquiridos 43.221.604 (36.144.248)
Impostos a recuperar 44.804 (38.048)
Empréstimos – 14.461.612
Contas a pagar (10.884.701) 19.879.645
Obrigações trabalhistas 26 25
Caixa proveniente das atividades operacionais 981.941 (1.911.451)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (10.051.009) 111.179
Aumento de capital 5.422.919 1.349.961
Caixa e equivalentes de caixa aplicados 
  nas atividades de investimentos (4.628.090) 1.461.140
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.677.114 4.127.425
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 30.965 3.677.114
Diminuição do saldo de caixa e 
  equivalentes de caixa 3.646.149 450.311

2020 2019
Receitas: Vendas líquidas de serviços 1.071.795 2.967
Insumos adquiridos de terceiros
Serviços de terceiros e outros (368.962) (277.618)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 702.833 (274.651)
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 99.620 267.116
Valor adicionado total a distribuir 802.453 (7.535)
Distribuição do valor adicionado
Impostos taxas e contribuições – –
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras 8.102.966 62.902
Remuneração de capitais de próprios
Retenção de lucros (7.300.513) (70.437)

802.453 (7.535)

Vendas parceladas de contratos de cessão e lotes. 31/12/2020 31/12/2019
Descrição: Vendas a receber - não circulante 594.167 –
Encargos a receber 61.113 –
Total 655.280 –
Vendas parceladas de contratos de cessão e lotes, vincendas após 
31/12/2021 com incidência de encargos. 8. Direitos Creditórios Adquiri-
dos: refere-se a contratos de recebíveis, sendo apresentada:
Descrição: 31/12/2020 31/12/2019
Contratos de recebíveis 50.483.771 93.705.375
9. Tributos a Recuperar/Compensar: 31/12/2020 31/12/2019
Descrição: Antecipação de IRPJ/CSLL 566.497 611.301
10. Contas a Pagar: 31/12/2020 31/12/2019
Descrição: Juros sobre empréstimos 59.183 59.183
Contratos de Cessão a pagar 27.193.951 38.078.652
Total 27.253.134 38.137.835
11. Obrigações Previdênciarias: 31/12/2020 31/12/2019
Descrição: INSS a recolher 585 559
12. Patrimônio Líquido: 31/12/2020 31/12/2019
Descrição: Capital Social 63.005.979 57.583.060
O Capital Social em 31/12/2020 é representado por 63.005.979 ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado. Em 2020 hou-
ve aumento de capital de 5.422.919 ações ordinárias. 
13. Receita de Serviços Prestados: Descrição: 31/12/2020 31/12/2019
Receita com operações de Securitização 1.124.064 3.410
Impostos e contribuições incidentes sobre a receita (52.269) (443)
Total 1.071.795 2.967
14. Resultado Financeiro Líquido: Descrição: 31/12/2020 31/12/2019
Prejuízos com operações de Securitização (8.079.403) –
Rendimento de aplicações financeiras 85.577 41.085
Rendimento juros Selic 14.043 30.567
Juros sobre empréstimos – 195.464
Juros sobre pagamentos em atraso – (24)
Tarifas e despesas bancárias (2.954) (2.049)
IOF (20.609) (60.829)
Total (8.003.346) 204.214
15. Despesas Gerais e Administrativas: 31/12/2020 31/12/2019
Descrição: Serviços 151.082 115.860
Impostos, taxas e contribuições 119.094 77.310
Condomínio 54.710 43.890
Pró-labore 30.708 29.341
Propaganda e publicidade 7.800 7.800
Despesas gerais 5.568 3.417
Total 368.962 277.618

16. Impostos de Renda e Contribuição Social:  Ausência de despesa de 
IRPJ e CSLL em função do prejuízo contábil e fiscal em 2020 e 2019. 17. 
Contingências: A Companhia não tem conhecimento de ser parte envolvida 
em quaisquer processos, sejam de natureza trabalhista ou cível, que deves-
sem estar registrados nas demonstrações financeiras em 31/12/2020 e 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA Processo Digital nº: 0001797-
95.2021.8.26.0609 Classe: Assunto: Cumprimento de
sentença - Condomínio Exequente: Residencial Bosque
do Taboão - Condominio Pitangueira I Executado: José
Fernandes dos Santos EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001797-
95.2021.8.26.0609 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro de Taboão da Serra, Estado de São
Paulo, Dr(a). Ruslaine Romano, na forma da Lei, FAZ
SABER a JOSÉ FERNANDES DOS SANTOS que, por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
sentença, movida pelo Residencial Bosque do Taboão
- Condominio Pitangueira I. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 36.659,40, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de Taboão da Serra,
aos 15 de abril de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1006905-
70.2016.8.26.0704 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Locação de Imóvel Requerente:
Renata Kabar i te  Djeke im Macedo Requer ido:
Alexandre Antonio Mattos Messias de Toledo EDITAL
DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1006905-70.2016.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã,
Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na
forma da Lei ,  etc.  FAZ SABER a ALEXANDRE
ANTONIO MATTOS MESSIAS DE TOLEDO, CPF
093.496.868-30,  RG 179188069,  que Renata
Kabarite Djekeim Macedo lhe ajuizou uma Ação
Procedimento Comum Cível, onde para os termos da
decisão como segue:�Vistos. Homologo a desistência
da ação em face do correquerido Antonio Brilhante,
nos termos do artigo 485, inciso VIII, do Código de
Processo Civil. Tendo em vista que o corréu Alexandre
foi devidamente citado, conforme certidão do Oficial
de Justiça de fls 39, porém ainda não constituiu
procurador nos autos, INTIME-SE o pessoalmente
na forma do artigo 335, §2º do CPC. E estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, onde, no qual,
havendo ausência de manifestação, prosseguirá o
feito em seus ulteriores termos da lei e cominações.
Será o presente edi ta l ,  por  ext rato,  af ixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 13/10/
2020.

Jornal

ODIASP

1ª Vara de Registros Públicos-SP. EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 1084223-06.2013.8.26.0100 ( Usuc.1376 ) A Doutora Ana Claudia Dabus
Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a herdeiros de Waldemar
Santisi, Terezinha do Menino Jesus Santisi, Attilio Santisi, Antenor Santisi, Ivete Roso Santisi, Christina
Lizzadro Santisi, Attilio Santisi Filho, Angelina Santisi, Cleide Santisi Noschese, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Emilia de Franco, Luiz de Franco Neto, Ma dalena Tereza de Franco Faccio, Paulo Faccio
Neto e Pedro Alberto Demeter ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do
apartamento número 1310-H-4, localizado no 13º andar ou 14º pavimento, e dos boxes de garagem nº 8 e 9,
localizados no subsolo, todos do Edifício Saint Charles, na Rua Martins Fontes, São Paulo - SP., contribuintes
ns. 006.013.0762-3, 006.013.0610-4 e 006.013.0611-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J – 22 e 23/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1125846-74.2018.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO DE SOUZA PIMENTA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)D. A. & ASSOCIADOS PUBLICIDADE E
MULTICOMUNICAÇÃOLTDA., CNPJ 04.875.245/0001-13, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Lumiar Producoes Multimidia Ltda Me, visando o recebimento da quantia de R$
278.000,00 (junho/2016), representado pelas notas fiscais nºs 51, 59, 61, 65, 66, 67 e 71, todas emitidas e não
pagas, decorrentes de contratos firmado entre as partes, tendo vista as prestações de serviços de publicidades
e propagandas. . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. 21 e 23/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC. Nº 1046859-97.2013.8.26.0100O(A) MM. Dr(a).
Marcos Roberto de Souza Bernicchi, Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Capital/SP. FAZ SABER aos correqueridos COMPANHIA SÃO PAULO DE HOTÉIS E IMÓVEIS (qualificação
ignorada) e LABORATÓRIO PAULISTA DE BIOLOGIA S/A (qualificação ignorada) na pessoa de seus
representantes legais, que CLARICE VERALDI DE TOLEDO, ajuizou uma AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA, PELO PROCEDIMENTO COMUM, também contra MAXIMUS COMERCIAL E
ADMINISTRADORA S/A, objetivando que seja a presente ação julgada procedente, valendo a sentença
como título para transcrição do imóvel designado como: loja nº 26 do passeio paris 2ª sobreloja do centro
metropolitano de compras ou 5º pavimento de todo o prédio, localizada na Praça Dom José Gaspar, Centro,
São Paulo/SP. Contribuinte nº 006.007.0603-6. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação
dos correqueridos para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias supra,
apresentem respostas. Não sendo contestada a ação, os correqueridos serão considerados revéis, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

21 e 23/04

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel
Serpentino, na forma da Lei, etc. PROCESSO Nº 1034113-95.2016.8.26.0100 FAZ SABER a(o) Aureliano
Pinto Ribeiro Neto Me e Aureliano Pinto Ribeiro Neto, CNPJ: 04.442.872/0001-60, CPF: 598.207.994-49, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Pan S.a, CNPJ: 59.285.411/
0001-13, objetivando o recebimento da quantia de R$196.242,05 (abril/2016), representado pelas 12 (doze)
parcelas vencidas e não pagas, todas decorrentes do contrato de instrumento particular de confissão de dívida
nº 75629, firmado entre as partes em 25/05/2015. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) o débito atualizado, acrescida(s) dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do
débito, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue(m) ou
reconheça(m) o crédito do(a)(s) exequente(s), comprovando-se o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora e avaliação de bens.
Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  21 e 23/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1007644-70.2019.8.26.0564O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO
DE OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)PRIME ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM CONDOMÍNIOS E IMÓVEIS LTDA. – ME, CNPJ 22.557.846/0001-60, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Condomínio Marco Zero Prime, que a
empresa é administradora de condomínios e foi contratada no dia 24/04/2018 através de contrato firmado entre
as partes, tendo em vista os serviços de administração do cond. autor, no inicio de suas atividades desempenhou
um trabalho satisfatório em suas atividades, porém a partir do mês de outubro de 2018, simplesmente deixou
de pagar várias contas do cond. autor. No mês de outubro de 2018, o cond. autor passou a receber avisos de
cobranças de corte de empresas de fornecimento de bens essências tais como SABESP, COMGÁS e
ELETROPAULO, como se não bastasse o não pagamento das contas de ordem básica do cond. autor, a
empresa ré se apoderou dos valores pagos à titulo de quotas condominiais, não restituído nenhum valor ao
cond. autor, ou seja, a empresa ré deteve o valor de R$ 68.683,39 de propriedade do cond. autor. Objetivado
o cond. autor que seja a presente ação julgada totalmente procedente para que seja declarado rescindindo
o contrato firmado entre as partes por justa causa, com base no artigo 476 do Código Civil, bem como para
que a empresa ré, seja condenada a restitui os valores que não é de sua propriedade ao cond. autor, valor este
que deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros de 1% ao mês, bem como ainda para que a
empresa ré seja condenada ao pagamento das custas processuais, honorários advocatícios e nas demais
cominações legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. 21 e 23/04

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DO ENSINO FUNDAMENTAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SEMEF -, CONVOCA SEUS ASSOCIADOS, PARA
PARTICIPAREM DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, QUE SE REALIZARÁ
NO DIA 29 DE ABRIL 2021, EM 1ª CHAMADA ÀS 10H00 E EM 2ª CHAMADA ÀS
11H00, NA SEDE DO SINDICATO SITUADA NA RUA SETE DE ABRIL, Nº 140, SALA
32, REPÚBLICA, EM SÃO PAULO, CAPITAL, NOS TERMOS DO ESTATUTO REGENTE,
ESPECIALMENTE DO ART. 22, SENDO CONVOCADA COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA
DE 3 DIAS POR MEIO DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO
NA BASE TERRITORIAL DO SINDICATO, OBSERVANDO OS PROTOCOLOS
SANITÁRIOS EMANADOS DAS AUTORIADADES PÚBLICAS PARA CONTER A
PANDEMIA DE COVID-19, PARA DELIBERAREM QUANTO A: 1 – PRESTAÇÃO DE
CONTAS; 2 – RENÚNCIAS DO PRESIDENTE; 3 – ASCENSÃO DE CARGOS
VACANTES, NA FORMA ESTATUTÁRIA; 4 – PROPOSTA DE REMANEJAMENTO DE
CARGOS NA FORMA ESTATUTÁRIA; 5 – PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO DOS
MANDATOS, EM FACE DA PANDEMIA DO COVID-19. SÃO PAULO, 23 DE ABRIL DE
2021. PRESIDENTE - NILZA SILVA FERREIRA.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DO ENSINO TÉCNICO DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SEMET -, CONVOCA SEUS ASSOCIADOS, PARA
PARTICIPAREM DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, QUE SE REALIZARÁ
NO DIA 29 DE ABRIL 2021, EM 1ª CHAMADA ÀS 10H00 E EM 2ª CHAMADA ÀS
11H00, NA SEDE DO SINDICATO SITUADA NA RUA SETE DE ABRIL, Nº 140, SALA
31-A, REPÚBLICA, EM SÃO PAULO, CAPITAL, NOS TERMOS DO ESTATUTO
REGENTE, ESPECIALMENTE DO ART. 22, SENDO CONVOCADA COM
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 3 DIAS POR MEIO DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE
GRANDE CIRCULAÇÃO NA BASE TERRITORIAL DO SINDICATO, OBSERVANDO
OS PROTOCOLOS SANITÁRIOS EMANADOS DAS AUTORIADADES PÚBLICAS PARA
CONTER A PANDEMIA DE COVID-19, PARA DELIBERAREM QUANTO A: 1 –
PRESTAÇÃO DE CONTAS; 2 – RENÚNCIAS DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE;
3 – ASCENSÃO DE CARGOS VACANTES, NA FORMA ESTATUTÁRIA; 4 – PROPOSTA
DE REMANEJAMENTO DE CARGOS NA FORMA ESTATUTÁRIA; 5 – PROPOSTA DE
PRORROGAÇÃO DOS MANDATOS, EM FACE DA PANDEMIA DO COVID-19. SÃO
PAULO, 23 DE ABRIL DE 2021.           PRESIDENTE - STALIN CHAMMAS.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DO ENSINO MÉDIO DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SEMEM -, CONVOCA SEUS ASSOCIADOS, PARA
PARTICIPAREM DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, QUE SE REALIZARÁ
NO DIA 29 DE ABRIL 2021, EM 1ª CHAMADA ÀS 10H00 E EM 2ª CHAMADA ÀS
11H00, NA SEDE DO SINDICATO SITUADA NA RUA SETE DE ABRIL, Nº 140, SALA
31-B, REPÚBLICA, EM SÃO PAULO, CAPITAL, NOS TERMOS DO ESTATUTO
REGENTE, ESPECIALMENTE DO ART. 22, SENDO CONVOCADA COM
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 3 DIAS POR MEIO DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE
GRANDE CIRCULAÇÃO NA BASE TERRITORIAL DO SINDICATO, OBSERVANDO
OS PROTOCOLOS SANITÁRIOS EMANADOS DAS AUTORIADADES PÚBLICAS PARA
CONTER A PANDEMIA DE COVID-19, PARA DELIBERAREM QUANTO A: 1 –
PRESTAÇÃO DE CONTAS; 2 – RENÚNCIAS DO PRESIDENTE E TESOUREIRO; 3 –
ASCENSÃO DE CARGOS VACANTES, NA FORMA ESTATUTÁRIA; 4 – PROPOSTA
DE REMANEJAMENTO DE CARGOS NA FORMA ESTATUTÁRIA; 5 – PROPOSTA DE
PRORROGAÇÃO DOS MANDATOS, EM FACE DA PANDEMIA DO COVID-19. SÃO
PAULO, 23 DE ABRIL DE 2021.      PRESIDENTE – MARCO CÉSAR SPINOSA.

Cooperativa de Trabalho Produção e Prestação de Serviços dos
Catadores Autônomos de Materiais Reaproveitáveis Coopere- Centro

C.N.P.J 07.012.957/0001-05
Edital de Convocação

Cooperativa de Trabalho Produção e Prestação de Serviços dos Catadores
Autônomos de Materiais Reaproveitáveis Coopere- Centro vem através desta
pelo seu representante legal, abaixo assinado, convocar os Cooperados para
Assembléia Geral Extraordinária  que se realizara no dia 02/05/2021, em sua
sede, em primeira chamada as 15:00Hs em segunda chamada as 16:00 Hs
para a seguinte Pauta. 1º)- Eleição e Posse do Conselho de Administração (
12/05/2021 a 11/05/2024 ). São Paulo, 20 de Abril de 2.021.

João Luiz Domingos Campos – Presidente

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0000864-31.2021.8.26.0704. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Prestação de Serviços. Exequente: Fundação São Paulo. Executado: Fernando Almeida Santos e outro. EDITAL
DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000864-31.2021.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a FERNANDO ALMEIDA SANTOS, CPF 216.131.058-51 e MANOEL MESSIAS DOS SANTOS, CPF
699.246.438-87, que o mandado monitório, expedido nos autos da Ação Monitória, ajuizada por Fundação São
Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 110.496,05 (03/2021). Estando os executados em lugar
ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Ficam as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no
art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. SP, 05/04/2021.                                                          21 e 23 / 04 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021717-50.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 15ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Vaitekunas Zapater, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLEYDE GIMENEZ, Brasileira, CPF 042.127.498-07, em local incerto e não sabido,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira
Hospital Albert Einstein, alegando em síntese: ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 10.621,48 (maio de 2020), decorrente da Nota Fiscal de Serviço nº 07943689, originada de serviços
hospitalares prestado pela requerente. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2021.                                                                  21 e 23 / 04 / 2021

EDITAL DE CITACAO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N. 1001746-57.2017.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5 Vara
Civel, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de Sao Paulo, Dr(a). Andre Salomon Tudisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
BRUNO CASTRO LUCIA RODRIGUES, Brasileiro, CPF 334.520.308-14, que lhe foi proposta uma acao de Execucao de Titulo
Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o reu em lugar incerto e nao sabido, foi determinada a sua INTIMACAO
por EDITAL, do bloqueio parcial do valor do credito em execucao (R$ 606,29 â Caixa Economica Federal) e transferencia do valor
bloqueado, bem como sua efetivacao em penhora, nos termos da decisao de fls.219. Sera o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Sao Paulo, aos 16 de julho de 2020. 21 e 23 / 04 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006701-92.2016.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). AN-
DERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. Faz saber a Tecnoplac Componentes Eletrônicos 
Ltda, CNPJ 08.604.466/0001-08, na pessoa de seu representante legal e a Rodney Vanderley Guessa-
da de Barros, CPF 086.181.698-62 e a Maria de Oliveira Barros, CPF 107.184.918-23 que, Banco do 
Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 75.911,69 
(31/12/2015), referente Cédula de Crédito Bancário nº 508.700.112, de 15/07/2013. Estando os execu-
tados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para efetuar o pagamento da dívida no prazo 
de 03 dias, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento proceda-se ime-
diata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo legal de 15 dias para opo-
sição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% 
do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais com 
juros e correção monetária. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta ci-
dade de São Paulo, aos 09 de abril de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037240-39.2019.8.26.0002 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. Faz saber a corré Eunice Francisca da 
Silva, CPF 38.325.728-05 que, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado 
de São Paulo - CDHU, lhe ajuizou ação de Reintegração/Manutenção de Posse, objetivando a 
Rescisão de Contrato Cumulada com Reintegração de Posse do imóvel situado à Rua Manoel da 
Conceição, NR:S/N - C:03 P:10 AP:43, Jd. Macedônia, Conjunto Habitacional Santo Amaro-D, São 
Paulo-SP, CEP 05894-370, alegando que os réus descumpriram o contrato entabulado entre as 
partes, caracterizando inadimplência financeira e ocupação irregular do imóvel. A autora requereu a 
rescisão do contrato e a consequente reintegração de posse. Estando a corré supramencionada em 
local ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 
dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de 
revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1002819-22.2017.8.26.0704. Classe: Assunto: Monitória - Pagamento
Requerente: Fundação Getulio Vargas. Requerido: Flavia dos Reis Alves. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1002819-22.2017.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã,
Estado de São Paulo, Dra Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FLAVIA DOS REIS ALVES,
CPF 220.998.538-27, que Fundação Getúlio Vargas lhe ajuizou Ação Monitória, para cobrança da quantia de R$
31.947,06 (maio/2017) decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
ficando isenta de custas processuais, acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito
(artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 04/03/2021.                                                         21 e 23 / 04 / 2021

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008165-38.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AHMAD ABBAS, Libanês, CPF 237.803.438-51, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de sentença, movida por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., CNPJ sob o n° 90.400.888/0001-42.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 228.208,70, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                           21 e 23 / 04 / 2021

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE WALDICE 
FALEIROS BONOLDI, REQUERIDO POR OSWALDO BONOLDI - PROCESSO Nº  !"#$%&'!#()!)!(&()#(! !!. 
O MM.Juiz de Direito da 6ªVara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. 
Homero Maion, na forma da Lei, etc.FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por sentença proferida em 15/03/2021, POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido para 
decretar a interdição de Waldice Faleiros Bonoldi, RG nº 1.559.681-3, CPF/MF nº 413.261.058-68, para 
todos os atos da vida civil,nomeando-lhe como curador o Sr. Oswaldo Bonoldi, RG nº 1.396.754, CPF/MF 
nº 006.257.368-34. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2021.  [)$] 


